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4.º SUPLEMENTO
Direcção Nacional dos Registos e Notariado

DESPACHO
Nos termos do artigo 362 do Código do Registo Civil, é concedida 

autorização a senhora Joana Mundavazane Bento Maxaieie, a efectuar a 
mudança do seus nome, para passar a usar o nome completo de Gabriela 
Joana bento Maxaieie.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado, em Maputo,  16 de Abril 
de 2012. — O Director Nacional, Arlindo Alberto Magaia.

DESPACHO

Nos termos do artigo 362 do Código do Registo Civil, é concedida 
autorização a senhora Célia Albino Shuman, a efectuar a mudança do 
nome da sua filha menor Salomé Edith Shuman Nguila para passar a 
usar o nome completo de Gabriela Edith Shuman Nguila.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado, em Maputo, 5 de Junho 
de 2012. — O Director Nacional, Arlindo Alberto Magaia.

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Da Fei Supermercado, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia sete de Junho de dois mil e doze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais  sob NUEL 100299615 uma 
sociedade denominada Da Fei Supermercado, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa  do Código 
Comercial, entre:

Primeiro: Benchen Lin, solteiro, de 
nacionalidade chinesa, natural de China, 
residente no bairro Central, distrito de Maputo, 
Província de Maputo, titular do Passaporte                 
n.° G 34686777, emitido, aos dezassete  de Abri 
de dois mil e nove, pela Embaixada de Kingdom 
em Espanha; 

Segundo: Jimin Li, solteiro, de nacionalidade 
chinesa, natural da China, residente em Maputo 
nesta cidade de Maputo, titular do DIRE                      

n.° 11CN00003234F, emitido, aos catorze de 
Setembro de dois mil e onze, pela Migração 
da Matola.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam 
e constituem entre si uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que regerá pelas 
cláusulas constantes dos artigos seguintes:   

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO UM

A sociedade adopta a denominação de Da Fei 
Supermercado, Limitada, e têm a sua sede no 
Bairro do Boane, na localidade de Gueguegue, 
quarteirão dois , número cento e sessenta e nove, 
rés-do-chão, nesta cidade de Maputo

ARTIGO DOIS 

Duração 

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição. 

ARTIGO TRÊS  

Objecto 

 Um) A sociedade tem por objecto:

a) Desenvolvimento das actividades 
comercial, supermercado, industrial, 
com importação e exportação 
de materiais ligados a industria, 
materiais de construção, comércio 
de electrodomésticos diversos, 
matéria-prima fabril para colunas, 
ar condicionados e outros não 
mencionados, material de pesca, 
e outras actividades permitidas 
por lei;

b) Aquisição de autorização de uso e 
aproveitamento de terras desde 
que autorizadas pelas entidades 
competentes;

c) Proporcionar a acomodação aos 
turistas; 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

DESPACHO

Um grupo de cidadãos requereu à Ministra da Justiça o reconhecimento 
da Associação MULIM – Mundo Livre de Minas, como pessoa jurídica, 
juntando ao pedido os estatutos da constituição.

Apreciados os documentos entregues, verifica-se que se trata de 
uma associação que prossegue fins lícitos, determinados e legalmente 
possíveis cujo acto de constituição e os estatutos da mesma cumprem 
os escopos e os requisitos exigidos por lei, nada obstando o seu 
reconhecimento.

Nestes termos e no disposto no n.º 1 do artigo 5 da Lei n.º 8/91, de 18 
de Julho, e artigo 1 do Decreto n.º 21/91, de 3 de Outubro, vai reconhecida 
como pessoa jurídica a Associação MULIM – Mundo Livre de Minas.

Maputo,12 de Abril de 2012. — A Ministra da Justiça, Maria 
Benvinda Delfina Levi.



770  — (96)	 III SÉRIE — NÚMERO  24

d) Desenvolver comércio de bens 
alimentares, material desportivo, 
material de pesca, calcado e 
vestuário.

Dois) Para a realização do seu objecto social, 
a sociedade poderão associar-se a outra ou a 
outras sociedades, dentro ou fora do país.

Três) A sociedade poderão exercer outras 
actividades industriais, fabril ou comerciais, 
desde que para tal obtenha aprovação das 
licenças pelas autoridades competentes.

CAPÍTULO II

Do capital social 

ARTIGO QUATRO 

Capital social

 O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
dividido pelos sócios, primeiro, Benchen Lin, 
com o valor de dez mil meticais ,correspondente 
a cinquenta por cento do capital, segundo, Jimin 
Li, com dez mil , correspondente a cinquenta 
por cento  do capital. 

ARTIGO CINCO

Aumento do capital social

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuido quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto 

ARTIGO SEIS  

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízos das disposições legais 
em vigor a cessão ou alienação de toda a parte de 
quotas devera ser do consentimento dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois)	 Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidira a sua alienação aquem e pelos preços 
que melhor entender,gozando o novo sócio dos 
direitos correspondente a sua participação na 
sociedade.

CAPÍTULO III

Da administração 

ARTIGO SETE 

Administração

Um)	 A administraçãoe gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, passam desde já a cargo de 
gerente o senhor   Jimin Li como sócio gerente 
e com plenos poderes.

Dois)	 O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade, conferindo 
os necessários poderes de representação.

Três)	 A sociedade ficara obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituido pela gerência, nos 
limites específicos do respectivo mandato.

Quatro) E vedado a qualquer dos gerentes 

ou mandatários assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeita 
a negocío estranhos a mesma,tais como letras 
de favor fianças, avalies ou abonação.

Cinco)	Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITO 

Assembleia geral

Um)	 A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovaçãodo balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lúcros e perdas.

Dois)	 A assembleia geral poderá reunir-
-se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstancias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito a sociedade

CAPÍTULO III

Da dissolução   

ARTIGO NOVE 

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DEZ 

Herdeiros 

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomer seus 
representantes se assim o entenderem. Desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da 
Lei.

ARTIGO ONZE 

Casos omissos

Os casos omissos serão regulares pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, treze de Junho de dois mil                                  
e doze. — O Técnico, Ilegível.

FCM – Fábrica de Cofres                
de Moçambique, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia onze de Junho de dois mil e doze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100300826 uma 
sociedade denominada FCM – Fabrica de 
Cofres de Moçambique, Limitada, entre: 

Júlio Jacinto Chilaule, proprietário da firma 
FCM – Fábrica de Cofres de Moçambique, Ei, 

com Alvará n.° 065/MC/2009 e matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais em Maputo, aos nove de Maio 
de dois mil e nove , sob o número único 
da Entidade Legal 100102218, solteiro, 
maior,  natural de Maputo, e residente nesta 
Cidade de Maputo, portador do Bilhete de 
Identidade n.° 11010000101P, emitido aos 
oito de Outubro de dois mil e nove, pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo, 
que outorga por si e em representação do 
seu filho, António Júlio Chilaule, solteiro, 
menor, de nacionalidade moçambicana, 
natural de Maputo onde reside, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100206371J, 
emitido aos oito de Maio de dois mil e dez 
em Maputo.

Sendo, que o senhor Júlio Jacinto Chilaule, 
proprietário da firma FCM – Fabrica de Cofres 
de Moçambique, Ei, com Alvará número 065/ 
/MC/2009 e matriculada na Conservatória do 
Registo das Entidades Legais em Maputo, aos 
vinte e nove de Maio de dois mil e nove , sob 
o número único da Entidade Legal 100102218 
e que transforma em sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada por entrada do seu 
filho menor, António Júlio Chilaule como sócio 
da sociedade e que pelo presente instrumento, 
constituem entre si, uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que reger-se-á 
pelos seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de FCM 
–Fábrica de Cofres de Moçambique, Limitada, 
e tem a sua sede em Maputo, no prolongamento 
da Avenida Julius Nyerere, número oito barra B,                                                                                           
rés-do-chão,  podendo por deliberação da 
assembleia geral abrir  filiais, agências, sucursais 
ou outras formas de representação dentro e fora 
do país,  quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO 

(Duração)

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data 
da celebração do presente instrumento de 
constituição.

ARTIGO TRÊS

(A sociedade tem por objecto)

Um) Fabricação, reparação e comercia-
lização de todo tipo de cofres; serralharia 
civil.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades a 
constituir ou já constituidas ainda que tenha 
como objecto social diferente do da sociedade e, 
mediante a deliberação da assembleia geral.

Três)	 A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para isso esteja 
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devidamente autorizado nos termos da 
legislação em vigor e, mediante a deliberação 
da assembleia geral.

ARTIGO QUARTO 

(Capital social)

Um)	 O capital social, integralmente 
subscrito e realizado e em dinheiro,  é de vinte 
mil meticais, correspondente à soma de duas 
quotas desiguais assim distribuidas:

a) Uma quota de dezoito mil meticais, 
correspondente à noventa por cento  
pertencente ao sócio Júlio Jacinto 
Chilaule; e 

b) Outra de dois mil meticais, correspon-
dente à dez por cento, pertencente 
ao sócio António Julio Chilaule.

Dois)	 O capital social podera-se aumentar 
quantas vezes for necessário, mediante a 
deliberação da assembleia geral.

ARTIGO QUINTO 

(Divisão e cessão)

Um) A divisão e cessão de quotas sem 
prejuízo das disposições em vigor  deverá ser 
do consenso dos sócios gozando estes direito 
de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SEXTO 

(Administração e gerência)

Um) A administração, gestão e sua 
representação em juízo e fora, activa e  
passivamente, será exercida pelo sócio Júlio 
Jacinto Chilaule, que desde já fica nomeado 
gerente, com dispensa de caução, bastando a 
sua assinatura para obrigar a sociedade.

Dois) O gerente tem plenos poderes para 
nomear mandatários à sociedade, conferindo, 
os necessários poderes e o limite de represen-
tação.

ARTIGO SÉTIMO 

(Assembleia geral)

Um)	 A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição dos lucros.

Dois)	 A assembleia geral poderá reunir-
-se extraordinariamente quantas vezes for 
necessária para deliberar qualquer assunto que 
diga respeito à sociedade.

Três)	 A sociedade adopta ano civil, de um  
de Janeiro a trinta e um de Dezembro.

ARTIGO OITO 

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO NONO 

(Casos omissos)

Os casos omissos, serão regulados pela 
lei e em legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, treze de  Junho de dois mil                                        
e doze. — O Técnico, Ilegível.               

RB Interpreses – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e sete de Fevereiro de dois mil e doze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100277182 
uma sociedade denominada RB Interpreses – 
Sociedade Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa  do Código 
Comercial, entre:

Primeiro: Robert Bernard Hamer, estado 
civil solteiro, natural de Africa do Sul, residente 
em Johannesburg, portador do Passaporte                     
n.º 476061486, emitido no dia catorze de Abril 
de dois mil e oito, em África do Sul.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam 
e constituem entre si uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO UM 

A sociedade adopta a denominação de RB 
Interpreses – Sociedade Unipessoal, Limitada. 
e tem a sua sede na Cidade da Matola – 
Beluluane.

ARTIGO DOIS 

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO TRÊS 

objecto

Um) A sociedade tem por objecto a 
manufacturação e venda de tecidos de limpeza, 
comercio geral a grosso e a retalho com 
importação e exportação.

Dois)  A sociedade poderá adquirir 
participação financeira em sociedades a 
constituir ou já constituídas, ainda que tenham 
objecto social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

Quatro) A sociedade ficara obrigada 
pela assinatura de um agente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Cinco) E vedado a qualquer dos agentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contractos que digam 
respeito a negócios estranhos a mesma.

Seis) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUATRO 

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais 
do único sócio correspondente a cem por cento  
do capital da sociedade.

ARTIGO CINCO 

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEIS 

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessão ou alienação total ou parcial de 
quotas devera ser do consentimento dos sócios 
gozando do direito de preferência.

Dois)	 Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidira a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo socio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade.

CAPÍTULO III

Da administração 

ARTIGO SETE 

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele activo e 
passivamente passam desde já a cargo do sócio 
Robert Hamer.

Dois)	 A sociedade ficara obrigada pela 
assinatura de um agente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.
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Três)	 É vedado a qualquer dos agentes ou 
mandatários assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contrato que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma.

Quatro) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITO 

 Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente uma vez ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois)	 A assembleia geral poderá reunir-
-se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstancias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito a sociedade.

CAPÍTULO IV

Dos herdeiros

ARTIGO NOVE

 Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilidade 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde que 
obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DEZ 

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO ONZE 

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
Legislação Comercial vigente e aplicável na 
República de Moçambique.

Maputo, treze de Junho de dois mil                                   
e doze. — O Técnico, Ilegível.

Gala-Gala Empreendimentos 
e Consultoria, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura pública de sete de Junho de dois mil 
e doze, lavrada de folha oitenta e uma a folhas 
oitenta e nove do livro de notas para escrituras 
diversas número trezentos e trinta  e oito, traço 
A, deste Cartório Notarial de Maputo perante 
Carla Roda de Benjamim Guilaze, licenciada em 
Direito técnica superior dos registos e notariado 
N1 e notária em exercício no referido cartório, 
constituída entre: Manuel Armindo Machiana e 
José Carlos Macava, uma sociedade por quotas 

de responsabilidade limitada denominada, 
Gala-Gala Empreendimentos e Consultoria, 
Limitada, com sede na Avenida Keneth Kaunda, 
número setecentos e setenta, rés-do-chão, que 
se regerá pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes. 

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                            
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social)

Gala-Gala Empreendimentos e Consultoria, 
Limitada, adiante designada simplesmente 
por sociedade, é uma sociedade comercial por 
quotas, de responsabilidade limitada, criada 
por tempo indeterminado e que se rege pelos 
presentes estatutos e pelos preceitos legais 
aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO 

(Sede) 

Um)	 A sociedade tem a sua sede na Cidade 
de Maputo, Avenida  Kenneth Kaunda, número 
setecentos e setenta, res-do-chão, podendo abrir 
sucursais, delegações, agências ou qualquer 
outra forma de representação social onde e 
quando os sócios o julgarem conveniente.

Dois)	 Mediante simples deliberação pode a 
administração, transferir a sede para qualquer 
outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um)	 A sociedade tem por objecto principal 
a prestação de serviços nas áreas de desenho, 
concepção e implementação de empreendimentos 
agro-industriais, de mineração, turismo, 
desenvolvimentos imobiliário, electrificação, 
tecnologias de informação e comunicação e 
outras áreas de desenvolvimento económico.

Dois)	 O objecto da sociedade inclui mas não 
se limita à:

a) Importação de quaisquer bens, materiais 
e equipamentos relacionados com a 
prossecução da sua actividade;

b )  Ob tenção ,  comerc i a l i zação , 
distribuição, armazenagem e 
manuseamento, transporte, venda, 
importação e exportação de produtos 
petrolíferos, seus derivados e outros 
produtos análogos;

c) Promoção e gestão de empreen-
dimentos, e investimentos comer-
ciais e industriais;

d) prestação de serviços de marketing, 
agenciamento, consultoria e 
gestão nas áreas de contabilidade e 
administração de empresas, gestão 
de recursos humanos ou em qualquer 
outro ramo de actividade;

e) Prestação de serviços nas áreas de 
estudos económicos e financeiros, 
análise de investimentos, serviços 
de consultoria compreendendo a 
assessoria fiscal, jurídica, infor-
mática, projectos de viabilização e 
gestão de empresa;

f) Importação e comercialização de 
géneros alimentícios incluindo 
géneros frescos e bebidas;

g) Ao fornecimento, distribuição e 
comercialização por grosso ou a 
retalho de produtos petrolíferos, 
seus derivados e outros produtos 
análogos.

Três)	 A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades comerciais, subsidiárias ou 
complementares ao seu objecto principal.

Quatro) A sociedade participar, directa ou 
indirectamente, em projectos de desenvolvimento 
que de alguma forma concorram para o 
preenchimento do seu objecto social, bem como, 
com o mesmo objectivo, aceitar concessões, 
adquirir e gerir participações no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação.

CAPÍTULO II

Do capital social e capitais adicionais

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de cem mil meticais 
e corresponde à soma de duas quotas, assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor de setenta mil 
meticais e que representa setenta 
por cento  do capital social, perten-
cente ao sócio Manuel Armindo 
Machiana; e

b) Uma outra quota no valor de trinta mil 
eticais e que representa trinta por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio José Carlos Macava.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital social)

Um)	 Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital social poderá ser aumentado uma 
ou mais vezes, mediante novas entradas, por 
incorporação de reservas ou por qualquer outra 
modalidade ou forma legalmente permitida.

Dois)	 Em qualquer aumento do capital 
social, os sócios gozam do direito de preferência, 
na proporção das participações sociais de que 
sejam titulares, a ser exercido nos termos 
gerais.
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ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares, acessórias                    
e suprimentos)

Não serão exigidas prestações suplementares 
de capital, no entanto, os sócios poderão realizar 
quaisquer suprimentos de que a sociedade 
necessite, nos termos e condições a serem 
deliberados em assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão e a cessão, parcial ou total, de 
quotas entre sócios é livre desde que o outro a 
aceite receber. Porém, a transmissão de quotas a 
terceiros, bem como a constituição de quaisquer 
ónus ou encargos sobre as mesmas, carece 
de autorização prévia da sociedade conforme 
deliberação dos sócios. 

Dois)	 Sem prejuízo da autorização exigida 
nos termos do número anterior, gozam do direito 
de preferência na alienação total ou parcial da 
quota a ser cedida, a sociedade e caso esta o não 
exerça, os sócios, na proporção das respectivas 
quotas, podendo, sujeito ao prazo fixado no 
número quatro  seguinte, exercê-lo ou renunciá- 
-lo a qualquer momento por meio de uma 
simples comunicação por escrito à sociedade.

Três)	 O sócio que pretender alienar a sua 
quota deverá comunicar por escrito à sociedade 
com um pré-aviso de quarenta e cinco dias. 
A comunicação deverá incluir o nome do 
adquirente, o preço ajustado e as demais 
condições da alienação pretendida incluindo o 
projecto de contrato.

Quatro) Recebida a comunicação, a sociedade 
deverá, dentro de quinze dias contados a partir 
da data da recepção exercer o seu direito de 
preferência e caso esta não o exerça, comunicar 
aos outros sócios devendo indicar que eles 
têm quarenta e cinco dias para manifestar o 
seu interesse em exercer ou não o direito de 
preferência. Não havendo manifestação de 
interesse por parte da Sociedade ou qualquer 
comunicação dentro desse prazo, entender-se-á 
que houve renúncia do direito de preferência 
que lhe assiste.

Cinco)	  Se o direito de preferência não for 
exercido ou se for aceite parcialmente, e sujeito 
à autorização exigida ao abrigo do número 
um  deste artigo, a quota oferecida poderá ser 
transferida no todo ou na parte não aceite pelo 
preço nunca inferior ao preço comunicado aos 
sócios. Se, dentro de três meses a contar da data 
da autorização, a transferência não for feita e, 
se o sócio ainda estiver interessado em alienar 
a quota, o sócio transmitente deverá cumprir 
novamente com o estipulado neste artigo.

Seis)	 É nula qualquer divisão, cessão, 
alienação ou oneração de quotas que não observe 
o preceituado nos números antecedentes.

ARTIGO OITAVO

(Amortização de quotas)

Um)	 A sociedade poderá proceder à 
amortização de quotas, mediante deliberação 
dos sócios, nos seguintes casos:

a) Se qualquer quota ou parte dela for 
arrestada, penhorada, arrolada, 
apreendida ou sujeita a qualquer 
acto judicial ou administrativo que 
possa obrigar a sua transferência 
para terceiros ou ainda se fôr 
dada como garantia ou caução de 
obrigações que o titular assuma sem 
prévia autorização da sociedade;

b) No caso de dissolução ou falência 
do sócio;

c) Por acordo com o sócio, fixando-se 
no acordo o preço e as condições 
de pagamento;

d) No caso do arrolamento ou arresto 
da quota ordenada por um tribunal 
com fins de executar ou distribuir 
a quota;

e) A quota será ainda amortizada no caso 
da exoneração por um sócio nos 
casos previstos nos artigos trizentos 
e quatro e trezentos e cinco do 
Código Comercial. 

Dois)	 No caso de amortização da quota, com 
ou sem consentimento do sócio, a amortização 
será efectuada com base no último relatório 
financeiro confirmado por uma sociedade de 
auditoria contratada pela sociedade.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, da administração 
e representação da sociedade

SECÇÃO I

Da Assembleia geral  

ARTIGO NONO 

(Convocação da assembleia geral)

Um)	 A assembleia geral reunirá em 
sessão ordinária uma vez em cada ano, para 
apreciação, aprovação ou modificação do 
balanço e contas do exercício, bem como 
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
constantes da respectiva convocatória, e, em 
sessão extraordinária, sempre que se mostrar 
necessário.

Dois)	 Sem prejuízo do disposto no artigo 
dez:

a) A assembleia geral será convocada por 
qualquer dos administradores com 
a antecedência mínima de trinta 
dias de calendário, que poderá ser 
reduzida para vinte  dias também 
de calendário quando se trate de 
reunião extraordinária;

b) As convocatórias para as reuniões 
da assembleia geral deverão ser 
enviadas por meio de carta registada 
com aviso de recepção;

c) As convocatórias deverão ser acom-
panhadas da ordem de trabalhos 
e dos documentos necessários à 
tomada de deliberação, quando seja 
esse o caso;

d) A convocatória pode ser dispensada, 
desde que todos os sócios estejam 
presentes ou representados na 
reunião e assim o acordarem por 
escrito.

ARTIGO DÉCIMO 

(Reuniões)

Um)	 Sem prejuízo do disposto nos 
números seguintes, os sócios reunir-se-ão na 
sede da sociedade. Quando as circunstâncias o 
aconselharem, os sócios poderão reunir-se em 
qualquer outro local, se tal facto não prejudicar 
os direitos e os legítimos interesses de qualquer 
dos sócios.

Dois)	 Serão dispensadas as formalidades 
de convocação da assembleia geral quando 
todos os sócios, presentes ou representados, 
concordem reunir-se sem a observação de 
formalidades prévias e deliberem com a maioria 
exigida pela lei ou estes estatutos, ainda que as 
deliberações sejam tomadas fora da sede social, 
em qualquer ocasião e qualquer que seja o seu 
objecto.

Três)	 Uma deliberação escrita, assinada por 
todos os sócios e que tenha sido aprovada de 
acordo com a lei ou com os presentes estatutos 
é válida e vinculativa. As assinaturas dos sócios 
serão reconhecidas notarialmente quando a 
deliberação for lavrada em documento avulso, 
fora do livro de actas.

Quatro) As actas da assembleia geral deverão 
ser assinadas pelos sócios ou seus representantes 
ou pelo presidente e secretária ou por quem 
presidiu e secretariou, quando nomeados.

ARTIGO DÉCIMO  PRIMEIRO 

(Representação nas assembleias gerais)

Qualquer dos sócios poderá ainda fazer-se 
representar nas reuniões da assembleia geral 
por outro sócio ou qualquer terceiro mediante 
comunicação escrita dirigida pela forma e com a 
antecedência indicadas no número anterior.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

(Quórum)

Um)	 A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída quando estejam 
presentes ou devidamente representados setenta 
e cinco por cento do capital social em primeira 
convocação, e em segunda convocação, a 
realizar-se quinze dias depois, desde que se 
encontrem presentes ou representados pelo 
menos cinquenta e um por cento do capital 
social.

Dois)	 O quorum e votação das deliberações 
sobre a amortização da quota referida no 
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artigo sétimo, será determinado sem incluir o 
sócio e a percentagem da quota do sócio a ser 
amortizado.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

(Deliberações)

Um) As deliberações da assembleia geral são 
tomadas por maioria simples do capital social 
presentes ou representados, excepto nos casos 
em que pela lei ou pelos presentes estatutos se 
exija maioria diferente.

Dois)	 Além dos casos em que a lei o exija, 
requerem maioria qualificada de setenta e cinco 
por cento  do capital social as deliberações que 
tenham por objecto:

a) Aprovação das prestações suplemen-
tares, prestações acessórias de 
capital e suprimentos;

b) Liquidação voluntária ou dissolução da 
sociedade; fusão; transformação da 
sociedade; subscrição ou aquisição 
de participações noutras sociedades 
e sua alienação ou oneração 
incluindo alienação total do capital 
a terceiros;

c) Qualquer alteração dos estatutos da 
sociedade;

d) A designação dos auditores da 
sociedade, caso exista;

e) A nomeação ou exoneração dos 
administradores.

SECÇÃO II

Da administração e representação                           
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

(Administradores ou conselho                                   
de administração)

Um)	 A sociedade será administrada por 
pelo menos dois administradores e, caso sejam 
nomeados mais do que dois administradores, a 
sociedade será administrada por um conselho 
de administração.

Dois)	 A assembleia geral pode, a qual-
quer momento nomear ou exonerar mais 
administradores da sociedade quer seja para 
substituir um administrador impedido ou ainda 
para aumentar o número de administradores da 
sociedade.

Três) Os administradores são designados por 
períodos de quatro anos renováveis, podendo os 
sócios nomear ainda um administrador suplente 
para cada um dos administradores efectivos.

Quatro) Pessoas que não são sócias podem 
ser designadas administradores da sociedade.

Cinco) Excepto deliberação em contrário 
dos sócios, os administradores são dispensados 
de prestar caução para o exercício das suas 
funções.

Seis) Compete aos sócios aprovarem a 
remuneração dos administradores.

ARTIGO DÉCIMO  QUINTO 

(Competências)

Um) Sujeito às competência reservadas 
aos sócios nos termos destes estatutos e da 
lei, compete aos administradores ou a quem 
estes delegarem poderes, agindo isoladamente, 
exercer os mais amplos poderes, representando 
a sociedade em juízo e fora dele, activa ou 
passivamente, celebrar contratos de trabalho, 
receber quantias, passar recibos e dar quitações, 
e assinar todo o expediente dirigido a quaisquer 
entidades públicas ou privadas.

Dois)	 Compete ainda aos administradores 
ou a quem estes delegarem poderes representar 
a sociedade em quaisquer operações bancárias 
incluindo abrir, movimentar, e encerrar contas 
bancárias, contrair empréstimos e confessar 
dívidas da sociedade, bem como praticar todos 
os demais actos tendentes à prossecução dos 
objectivos da sociedade que por lei ou pelos 
presentes estatutos não estejam reservados à 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SÉXTO 

(Convocação e reuniões                                     
dos administradores)

Um) Os administradores reunir-se-ão 
informalmente sempre que necessário para os 
interesses da sociedade.

Dois)	 Quando se tenham designado outros 
administradores, a administração reunir-se-á 
informalmente ou sempre que for convocada por 
qualquer dos administradores ou pelo Director-
-Geral com o pré-aviso mínimo de sete dias, 
por escrito, salvo se for possível reunir todos 
os administradores sem outras formalidades.

Três)	 A convocatória poderá ser entregue 
pessoalmente a cada administrador ou por 
correio, por facsimile ou correio electrónico 
para o respectivo endereço fornecido pelo 
administrador à sociedade.

Quatro) A convocatória conterá a indicação 
da ordem de trabalhos, data, hora e local da 
sessão, devendo ser acompanhada de todos 
os documentos necessários à tomada de 
deliberações, quando seja este o caso.

Cinco)	As reuniões dos administradores 
terão lugar, em princípio, na sede da sociedade, 
podendo, contudo, realizar-se em qualquer outro 
local dentro ou fora do território nacional.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Deliberações)

Um)	 As deliberações da administração 
serão tomadas por unanimidade, caso não 
tenham sido nomeados mais do que dois 
administradores. Caso não haja unanimidade, o 
administrador nomeado pelo sócio maioritário 
terá voto de qualidade.

Dois)	 As deliberações dos administradores 
deverão ser sempre reduzidas a escrito, em 
acta lavrada em livro próprio, devidamente 
subscrita e assinada por todos os presentes ou 
representados.

Três) Uma deliberação escrita, assinada em 
instrumento avulso, por todos os administradores 
presentes ou pelos seus representantes e 
que tenha sido aprovada de acordo com a 
lei ou com os presentes estatutos é válida e 
vinculativa como deliberação aprovada em 
reunião devidamente convocada.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Gestão)

Um) A gestão diária da sociedade poderá ser 
confiada a um director geral, designado pelos 
administradores.

Dois)	 O director-geral pautará o exercício 
das suas funções pelo quadro de competências 
que lhe sejam determinadas pela administração, 
conforme o caso.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade ficará obrigada:

a)  Pela assinatura conjunta dos 
administradores nomeados;

b) Pela assinatura de Director-Geral, 
nos termos e limites específicos do 
respectivo acto de nomeação;

c) Pela qualquer pessoa a quem a 
administração tenha delegado 
poderes ou procurador especial-
mente constituído, nos termos e 
limites específicos do respectivo 
mandato.

Dois)	 Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por um administrador, pelo 
director geral ou por qualquer empregado 
devidamente autorizado.

Três)	 Em caso algum poderão os adminis-
tradores, director-geral, empregado ou qualquer 
outra pessoa comprometer a sociedade em 
actos ou contratos estranhos ao seu objecto, 
designadamente em letras e livranças de favor, 
fianças e abonações.

CAPÍTULO V

Dos contas e aplicação de resultados

ARTIGO VIGÉSIMO 

(Ano financeiro)

Um) 	 O ano social coincide com o ano civil 
ou com qualquer outro que venha a ser aprovado 
pelos sócios e permitido nos termos da lei.

Dois) 	Os relatórios financeiros deverão ser 
aprovados pelos administradores da sociedade 
e submetidos à apreciação dos sócios, com 
o parecer prévio dos auditores da sociedade, 
quando nomeados, e aprovados em assembleia 
geral.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO 

(Destino dos lucros)

Um)	 Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
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estabelecida para a constituição do fundo de 
reserva legal, enquanto não estiver realizado 
ou sempre que seja necessário reintegrá-lo.

Dois)	 Cumprido o disposto no número 
anterior, a parte restante dos lucros terá a 
aplicação que for determinada pela assembleia 
geral.

Três)	 Sobre os dividendos não incidirão 
quaisquer juros contra a Sociedade.

CAPÍTULO VI

Das disposições diversas

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO 

(Dissolução da sociedade)

Um) 	 A sociedade dissolve-se nos casos e 
nos termos previstos por lei ou por deliberação 
dos sócios tomadas por maioria qualificada de 
setenta e cinco por cento do capital social em 
assembleia geral.

Dois)	 A assembleia geral que deliberar 
sobre a dissolução da sociedade designará 
os liquidatários e determinará a forma de 
liquidação, assumindo os administradores em 
exercício à data da dissolução, a qualidade 
de liquidatários, excepto se doutro modo for 
deliberado em assembleia geral.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Omissões)

Em tudo quanto fica omisso regularão 
as disposições do Código Comercial e 
demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Está conforme.

Maputo, sete de Junho  dois mil e doze. —               
O Ajudante, Ilegível.

Equipband Moçambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia oito de Junho de dois mil e doze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidades  Legais sob o NUEL 100300249 uma 
sociedade denominada Equipband Moçambique, 
Limitada.

Primeiro: Carlos Lwckenny Ferreira Veloso, 
solteiro-maior, natural de Malange-Angola, 
aonde reside e, acidentalmente nesta Cidade, de 
nacionalidade Angolana, portador do Passaporte 
n.º N1201285, de onze de Abril de dois mil e 
doze, emitido, em Angola.

Segundo: Mara Gizela Fernandes Kerlan 
Rodrigues, casada com Diogo José Andrade 
Rodrigues, sob o regime de comunhão de 
bens adquiridos, natural de Luanda-Angola, 
aonde reside e, acidentalmente nesta Cidade, 
de nacionalidade Angolana, portadora do 
Passaporte n.º N0879488, de vinte e dois de 
Março de dois mil e dez, emitido em Angola.

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de 
Equipband Moçambique, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Um) A  sociedade tem a sua sede na Avenida 
do Trabalho número mil quinhentos e oitenta, 
rés-do-chão.

Dois) A gerência fica autorizada a deslocar a 
sede social para qualquer outro local dentro do 
território nacional ou no estrangeiro.

Três) A gerência pode transferir, abrir ou 
encerrar qualquer subsidiária, sucursal agência, 
delegações ou outra forma de representação 
social, onde e quando entender conveniente.

ARTIGO TERCEIRO

Um) O objecto social da sociedade consiste 
na prestação de serviços ao sector petrolífero, 
montagem, instalação e assistência técnica de 
máquinas e equipamentos e comércio de bens, 
com importação e exportação de acessórios 
e equipamentos para o sector petrolífero e 
sectores afins.

Dois) A sociedade pode dedicar-se a 
qualquer outro ramo de actividade comercial 
ou industrial, por si ou por associações ou 
participações com outras sociedades, desde 
que permitidas por lei e mediante deliberação 
da sua gerência.

Três) A sociedade, por acto de gerência, 
poderá adquirir e alienar participações em 
sociedades com objecto diferente do seu, em 
sociedade regulada por leis especiais, em 
sociedades de responsabilidade ilimitada, bem 
como associar-se com outras pessoas jurídicas, 
para, nomeadamente, formar agrupamentos 
complementares de empresas,novas sociedades, 
consórcios e associação em participação.

ARTIGO QUARTO

 Capital social integralmente realizado em 
dinheiro é de cento e quarenta mil meticais, 
correspondente à soma de duas quotas iguais, 
no valor de setenta mil meticais, equivalentes a 
cinquenta por cento do capital social cada uma, 
subscritas pelos sócios Mara Gizela Fernandes 
Kerlan Rodrigues e  Carlos  Lwckenny Ferreira 
Veloso.

ARTIGO QUINTO

Um) Os sócios poderão em assembleia geral 
deliberar que lhes sejam exigidas prestações 
suplementares até ao montante de cento e 
quarenta mil meticais.

Dois) Os sócios poderão fazer à sociedade 
os suprimentos que ela careça, com ou sem 
vencimento de juros, conforme condições 
fixadas pela assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

Um) A cessão de quotas, total ou parcial 
entre sócios é livre, sendo dispensado o 

consentimento da sociedade para as divisões 
necessárias das quotas, caso a cedência seja 
parcial.

Dois) Porém, quanto a cessão ou as cessões 
forem efectuadas a estranhos à sociedade, as 
mesmas obedecerão às seguintes condições:

a) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota, notificará por escrito a 
sociedade dessa sua intenção, 
mencionando e identificando 
o respectivo cessionário e as 
condições da cessão;

b) De seguida, no prazo de trinta dias, 
reunir-se-á a assembleia geral da 
sociedade e nessa reunião será 
decidido ou não o exercício do 
direito de preferência a favor de 
todos os sócios, na proporção das 
suas quotas e, quando algum dos 
sócios não quiser usar tal direito, 
será o mesmo reservado aos outros 
sócios, na mesma proporção;

c) Caso não haja interesse dos sócios em 
exercer o direito de preferência, 
poderá então a quota ser alienada 
a terceiros.

ARTIGO SÉTIMO

Um) As Assembleias Gerais serão convo-
cadas, quando a lei não prescrever outras 
formalidades, por correio, através de cartas 
registadas, dirigidas a todos os sócios e 
expedidas com a antecedência mínima de quinze 
dias, para o domicílio destes.

Dois) Os sócios poderão fazer-se representar 
em Assembleias Gerais por outros sócios ou 
por outra pessoa, mediante carta dirigida ao 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
ainda que tais assembleias se realizem sem 
observância das formalidades prévias.

Três) O mandato conferido, nos termos 
do número anterior, pode vigorar por tempo 
indeterminado.

ARTIGO OITAVO

Um) A gerência e administração da sociedade 
em todos os actos e contratos, em Juízo e fora 
dele, activa e passivamente, será exercida por 
um ou mais gerentes, conforme for deliberado 
em assembleia geral, podendo os gerentes serem 
sócios ou estranhos à sociedade.

Dois) A sociedade obriga-se com a assinatura 
de um dos gerentes.

Três) A gerência poderá delegar em terceiras 
pessoas, estranhas à sociedade, toda ou parte 
dos seus poderes de gerência, conferindo para 
o efeito o respectivo mandato.

Quarto) Fica vedado as gerentes obrigar a 
sociedade em actos e contratos estranhos aos 
negócios sociais, tais como letras de favor, 
fianças, obrigações e quaisquer outros actos de 
natureza semelhante.

Quinto) Os sócios ficam, desde já, nomeadas 
gerentes, sendo necessárias asassinaturas de um 
dos gerentes para obrigar a sociedade.
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ARTIGO NONO

A sociedade não se dissolve por morte ou 
interdição de qualquer dos sócios, continuando 
com os sócios sobrevivos e com os herdeiros 
ou representantes do interdito, devendo estes 
nomearem um que a todos represente na 
sociedade, enquanto a quota se mantiver 
indivisa.

ARTIGO DÉCIMO

Os anos sociais são os civis e os balanços 
serão feitos a trinta e um  de Dezembro, de cada 
ano,devendo estarem  aprovados e assinados até 
final de Março.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota, nos seguintes casos:

a) Por acordo com o seu titular;
b) Quando recaia sobre a quota penhora, 

arresto ou arrolamento e ainda, por 
qualquer outro motivo, tenha de 
proceder-se à sua venda judicial ou 
arrematação em processo judicial, 
administrativo ou fiscal.

Dois) Nos casos de amortização previstos 
na alínea b) desta cláusula, a contra partida 
da amortização será o valor que para a quota 
resultar do balanço especialmente elaborado 
para efeito, com referência à data do facto que 
deu lugar à amortização.

Três) No caso previsto na alínea b) do 
número anterior, a deliberação de amortização 
deve ser tomada no prazo de doze meses a contar 
do momento em que a sociedade ou qualquer 
dos seus sócios tome conhecimento da situação 
que permite a amortização ou tratando-se de 
facto continuado, no prazo de seis meses após 
este cessar.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Para todas as questões emergentes ao 
presente contrato fica regulado pelo Código 
Comercial e demais legislação em vigor na 
República de Moçambique, com expressa 
renúncia a qualquer outro.

Maputo, onze de Junho de dois mil                                     
e doze. — O Técnico, Ilegível.

Moçambique Cofragem                             
e Andaimes, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte e cinco de Maio de dois 
mil e doze, exarada de folhas sessenta e nove 
a folhas setenta e um, do livro de notas para 
escrituras diversas número dezanove traço E, 
do Terceiro Cartório Notarial de Maputo, 
perante Lucrécia Novidade de Sousa Bonfim, 
licenciada em Direito, técnica superior dos 
registos e notariado N1 e notária em exercício 

no referido cartório, procedeu-se na sociedade 
em epígrafe a alteração da denominação da 
sociedade Moçambique Cofragem e Andaimes, 
Limitada para Peri, Limitada.

Que em consequência da presente alteração 
da denominação da sociedade, é alterado o 
artigo primeiro do pacto social que rege a 
referida sociedade, que passa a ter a seguinte 
redacção:

ARTIGO PRIMERO

(Firma)

A sociedade é constituída sob a forma de 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, adopta a firma de Peri, Limitada, 
e será regida pelos presentes Estatutos e 
pela legislação aplicável.

Que em tudo o mais não alterado por 
esta escritura pública continuam a vigorar as 
disposições do pacto social anterior.

Está conforme.

Maputo, um de Junho de dois mil e doze. — 
O Ajudante, Ilegível.

Irmão Construções, Limitada 
Certifico, para efeitos de publicação, que por 

escritura de onze de Junho de dois mil e doze, 
lavrada de folhas vinte e seis a folhas vinte e 
sete, do livro de notas para escrituras diversas 
número vinte traço E, do Terceiro Cartório 
Notarial de Maputo, perante Fátima Juma Achá 
Baronet, licenciada em Direito, técnica superior 
dos registos e notariados N1 e notária em 
exercício no referido Cartório, foi constituída 
por: Arcina Mahomede Aly Dauto, Thomas 
Joseph Wright, Changzheng Wei e Hua Shu, 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, que se regerá pelos termos constantes 
dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, objecto                            
e duração

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
Irmão Construções, Limitada, uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, e 
tem a sede na Matola, província de Maputo, 
podendo, por deliberação da assembleia geral, 
abrir ou fechar sucursais ou filiais em qualquer 
ponto do território nacional ou no estrangeiro 
e a sua sede social poderá ser deslocada dentro 
da mesma província.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da sua autorização.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

O objecto da sociedade é o exercício de 
construção civil e obras públicas. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social é de quinhentos mil meticais, 
correspondente à soma de quatro quotas 
desiguais, assim distribuídas:

a) Uma quota com o valor nominal de 
duzentos e sessenta mil meticais, 
correspondente a cinquenta e 
dois por cento do capital social, 
per tencente  à  sócia  Arcina 
Mahomede Aly Dauto;

b)  Uma quota com o valor nominal de 
oitenta mil meticais, correspondente 
a dezasseis por cento do capital 
social, pertencente ao sócio Thomas 
Joseph Wright;

c)  Uma quota com o valor nominal de 
oitenta mil meticais, correspondente 
a dezasseis por cento do capital 
social,  pertencente ao sócio 
Changzheng Wei; e 

d) Uma quota com o valor nominal de 
oitenta mil meticais, correspondente 
a dezasseis por cento do capital 
social, pertencente ao sócio Hua 
Shu.

ARTIGO QUINTO

(Cessão e divisão de quota)

Um) A cedência da quota a estranhos bem 
como a sua divisão depende de prévio e expresso 
consentimento dos sócios e só produzirá efeitos 
a partir da data da celebração da respectiva 
escritura pública.

Dois) No caso de cessão de quotas, a 
sociedade fica sempre em primeiro lugar, 
reservando o direito de preferência.

ARTIGO SEXTO

(Amortização da quota)

Um) Se a quota ou parte dela for arrestada, 
penhorada, arrendada ou sujeita a qualquer acto 
judicial ou administrativo que possa obrigar 
a sua transferência para terceiro ou ainda se 
for dada em caução de obrigação que o titular 
assuma sem prévia autorização da sociedade, a 
sociedade fica reservada no direito de amortizar 
a quota do sócio no prazo de sessenta dias, a 
contar da verificação ou do conhecimento do 
facto.

Dois) O preço de amortização, aumenta ou 
diminui o saldo da quota do sócio, conforme for 
positivo ou negativo.
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ARTIGO SÉTIMO

(Suprimentos)

Não são exigíveis prestações suplementares. 
Porém, os sócios podem fazer à sociedade os 
suprimentos de que ela carecer nas quantias, 
juros e demais condições de reembolso que 
decidir.

ARTIGO OITAVO

(Administração e representação)

Um) A administração da sociedade bem 
como a sua representação em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, compete a dois sócios 
que serão nomeados pela assembleia geral, mas 
que poderão delegar os seus poderes a terceiros, 
internos ou externos, à sociedade.

Dois) Para obrigar a sociedade, são 
necessárias duas assinaturas obrigatórias dos 
sócios ou seus representantes.

Três) Em caso algum os gerentes ou seus 
mandatários poderão obrigar a sociedade em 
actos e documentos estranhos ao seu objecto 
social ou em qualquer acto de responsabilidade 
alheia.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Sempre que for necessário reunir a 
assembleia geral, serão os sócios convocados 
por carta registada com aviso de recepção e 
com antecedência mínima de quinze dias, salvo 
os casos para os quais a lei prescreva especial 
tratamento.

ARTIGO DÉCIMO

 (Dissolução)

A sociedade só se dissolve por vontade dos 
sócios e nos casos previstos na lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Morte ou incapacidade)

Por morte ou incapacidade dos sócios, a 
sociedade continuará com os herdeiros ou 
representantes do falecido ou incapaz, devendo 
nomear dentre eles um que a todos represente 
enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Balanço e distribuição de lucros)

No fim de cada ano social, a sociedade 
fará um balanço do exercício de contas, e dos 
lucros serão deduzidos cinco porcento para o 
fundo de reserva legal e feitas quaisquer outras 
deduções decididas em assembleia geral, a parte 
remanescente destina-se à distribuição pelos 
sócios na proporção das suas percentagens.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais e transitórias

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dos casos omissos)

Em todo o omisso será observada a legislação 
vigente na República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, treze de Junho de dois mil                                   
e doze. — A Ajudante, Ilegível.

EMOSE – Empresa 
Moçambicana de Seguros, 

S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de um de Agosto do ano de dois 
mil e onze, lavrada de folhas noventa e oito 
a cento e dezassete, do Livro de Notas para 
Escrituras Diversas, número B barra setenta 
e cinco, do Cartório Notarial Privativo do 
Ministério das Finanças, a cargo de Isaías 
Simião Sitói, licenciado em Direito e Notário 
do mesmo Ministério, foram alterados os 
estatutos da EMOSE - Empresa Moçambicana 
de Seguros, S.A., os quais passam a ter a 
seguinte redacção: 

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                     
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e lei aplicável)

A EMOSE – Empresa Moçambicana de 
Seguros, SA, matriculada nos livros de Registo 
Comercial, sob o número onze mil setecentos 
e quarenta e sete, a folhas cento e trinta e três 
verso, do livro C traço vinte e oito, com a data de 
dez de Maio de mil novecentos e noventa e nove, 
adopta a designação de EMOSE – Empresa 
Moçambicana de Seguros, SA e rege-se pelos 
presentes estatutos, Código Comercial e demais 
legislação aplicável. 

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede em Maputo, 
na Avenida vinte e cinco de Setembro, número 
mil trezentos e oitenta e três, e poderá transferi-
la para qualquer outra localidade dentro do 
território nacional por deliberação da assembleia 
geral mediante proposta do Conselho de 
Administração. 

Dois) O Conselho de Administração 
poderá, quando se mostrar conveniente, 
mediante simples deliberação, abrir e encerrar 
delegações, filiais, sucursais ou outras formas de 
representação, no país ou no estrangeiro. 

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado e o seu começo conta-se para 
todos os efeitos, a partir da data da escritura 
pública de constituição. 

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

A sociedade tem como objecto: 

a) A actividade de seguro e resseguro dos 
ramos vida e não-vida; 

b) O seu objecto compreende a partici-
pação, directa ou indirecta em 
projectos de desenvolvimento e 
investimento em áreas relacionadas 
com o objecto principal, e em 
outras actividades conexas ou 
complementares; 

c) Subsidiariamente, a sociedade poderá, 
também, estabelecer acordos e 
convenções especiais com outras 
sociedades ou empresas congéneres, 
assumir a sua representação e 
exercer a respectiva direcção; 

d) Na prossecução do seu objecto social, 
é livre de constituir sociedades, 
ou de adquirir participações 
em sociedades já existentes e a 
associar-se a outras entidades, sob 
qualquer forma permitida por lei, e 
de livremente gerir e dispor das suas 
participações, nos termos em que 
forem deliberadas pela assembleia 
geral. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social da EMOSE é de 
cento e cinquenta e sete milhões de meti-
cais, integralmente subscrito pelo Estado 
moçambicano, pelo IGEPE – Instituto de Gestão 
das Participações do Estado e pela GETCOOP 
– Cooperativa dos Gestores, Técnicos, e 
Trabalhadores da EMOSE, na proporção de , 
quarenta e nove por cento, trinta e um por cento 
e vinte por cento, respectivamente, dividido em 
cento e cinquenta e sete milhões de acções de 
um metical cada. 

Dois) As participações do Estado moçam-
bicano e do IGEPE encontram-se integralmente 
subscritas e realizadas em bens e dinheiro. 

Três) A participação da GETCOOP encontra-
-se integralmente subscrita e será realizada em 
dinheiro, nos termos e condições previstos no 
Acordo celebrado com o Estado, datado de vinte 
e dois de Dezembro de dois mil e cinco. 
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CAPÍTULO III

Das acções, obrigações e penalidades

ARTIGO SEXTO

(Acções)

Um) As acções representativas do capital 
social são repartidas pelas seguintes séries e 
classes: 

a) Acções da série A, que apenas poderão 
ser detidas pelos accionistas Estado 
e IGEPE; 

b) Acções da série B, que apenas poderão 
ser detidas pela GETCOOP; 

c) Acções da série C, que poderão ser 
detidas por pessoas singulares 
ou colect ivas,  nacionais  ou 
estrangeiras.

Dois) A Repartição das acções pelas séries 
indicadas nas diversas alíneas do número 
anterior manter-se-á enquanto se mantiver o 
regime jurídico diferenciado que justifica essa 
circunstância, após o que se observarão as 
seguintes regras: 

a)  Quaisquer acções da Série A 
eventualmente alienadas pelo 
Estado ou pelo IGEPE converter-se-                   
-ão automática e concomitantemente 
com transmissão da titularidade das 
mesmas em acções da série C, 
excepto se a transmissão ocorrer 
entre si, ou entre o Estado ou o 
IGEPE e uma entidade pública, caso 
em que as acções permanecerão da 
série A; 

b )  F indo  o  per íodo  lega lmente 
estabelecido de transmissibilidade 
perante terceiros das acções detidas 
pela GETCOOP, a série C será 
extinta e todas as acções que as 
integram serão automaticamente 
convertidas em acções da série 
B, em condições de fungibilidade 
com todas as demais integrantes 
desta série. 

Três) As acções da série A são nomi-
nativas.

Quatro) As acções da série B serão 
nominativas enquanto puderem ser detidas 
por accionistas da GETCOOP, sendo 
automaticamente convertidas em acções ao 
portador quando ocorra a circunstância prevista 
na b) do anterior número dois. 

Cinco) As acções da série C, enquanto 
existirem, serão ao portador. 

Seis) As acções são escriturais. 

ARTIGO SÉTIMO

(Transmissão de acções)

A transmissão das acções far-se-á nos termos 
da lei.

ARTIGO OITAVO

(Aumentos de capital)

Um) O capital social poderá ser alterado 
uma ou mais vezes, por deliberação da 
assembleia geral, sob proposta do Conselho 
de Administração, com parecer favorável do 
Conselho Fiscal. 

Dois) Nos aumentos de capital os accionistas 
gozarão do direito de preferência na subscrição 
de novas acções, proporcionalmente ao número 
das que já possuem. 

Três) Se parte dos accionistas não usar do 
direito de preferência será o correspondente 
quinhão do aumento oferecido à subscrição dos 
demais accionistas, nas condições estabelecidas 
em conjunto pelo Conselho de Administração 
e Conselho Fiscal. 

ARTIGO NONO

(Penalidades)

Em caso de accionistas remissos no 
pagamento total ou parcial do valor das 
acções subscritas, observar-se-ão as seguintes 
penalidades, independentemente da sua 
responsabilidade por aquela importância: 

a) Não poderão exercer direitos sociais, 
salvo os que estiverem estabelecidos 
na legislação em vigor; pagarão 
juros de mora correspondentes 
à taxa de redesconto do Banco 
Central, acrescidos de três pontos 
percentuais sobre o valor da 
subscrição; 

b) Perderão a favor da sociedade as 
importâncias já pagas, bem como 
as respectivas acções, caso o 
pagamento não seja feito passado um 
ano sobre a data de vencimento;

c) Os prazos de pagamento devem ser 
marcados com data fixa e tornados 
públicos por anúncio em jornais de 
maior circulação; 

d) As condições para o escalonamento 
do pagamento das acções subscritas 
serão as que vierem a ser deliberadas 
pela assembleia geral. 

ARTIGO DÉCIMO

(Acções próprias)

Um) Mediante deliberação da assembleia 
geral, e nas condições por esta fixadas, a 
sociedade poderá, se a sua situação económica 
e financeira o permitir, adquirir nos termos da 
lei, acções próprias e realizar sobre elas, no 
interesse da sociedade quaisquer operações 
permitidas por lei. 

Dois) As acções próprias não terão direito a 
voto e nem a distribuição de dividendos e não 
contarão para determinação de quorum. 

Três) A alienação de acções próprias 
depende da deliberação da assembleia geral, 
salvo se for imposta por lei ou pelos estatutos, 

caso em que poderá ser decidida pelo Conselho 
de Administração, o qual informará na primeira 
assembleia geral seguinte sobre os motivos e as 
condições da venda efectuada. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Obrigações)

Um) A sociedade pode emitir obrigações 
nominativas ou ao portador nos termos da 
legislação aplicável e nas condições deliberadas 
pelo Conselho de Administração. 

Dois) As obrigações são escriturais. 
Três) Por deliberação do Conselho de 

Administração e com o parecer favorável do 
Conselho Fiscal, a sociedade poderá adquirir 
obrigações próprias e realizar sobre elas todas as 
operações convenientes aos interesses sociais, 
designadamente proceder à sua amortização e 
conversão, nos termos da lei. 

CAPÍTULO IV

Dos órgãos sociais, deliberações, 
funcionamento e competências

ARTIGO DÉCIMO  SEGUNDO

(Órgãos sociais)

Um) São órgãos sociais da sociedade, a 
assembleia geral, o Conselho de Administração 
e o Conselho Fiscal. 

Dois) Os membros dos órgãos sociais 
tomam posse na data em que forem eleitos e 
permanecerão no exercício das suas funções 
até à eleição e tomada de posse dos novos 
membros. 

Três) Os membros dos órgãos sociais 
poderão ser remunerados, cabendo à assembleia 
geral fixar as respectivas remunerações e 
a periodicidade destas, ou delegar estas 
atribuições numa comissão de remuneração 
constituída por três membros, designados para 
o efeito. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Assembleia geral)

Um) A mesa da assembleia geral é composta 
por um Presidente, e um secretário, eleitos 
em assembleia geral, dentre os accionistas ou 
outras pessoas, por um período de quatro anos, 
podendo ser reeleitos. 

Dois) Compete ao Presidente da Mesa da 
assembleia geral convocar e dirigir os trabalhos 
das respectivas sessões, assinar os termos de 
abertura e encerramento e rubricar os livros 
de actas. 

Três) O Presidente da Mesa da assembleia 
geral designará dentre os membros deste 
órgão quem o substituirá nas suas ausências e 
impedimentos. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Convocação e realização da assembleia 
geral)

Um) A assembleia geral será convocada por 
meio de anúncios publicados num dos jornais 
de maior circulação, com antecedência mínima 
de trinta dias. 
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Dois) O aviso convocatório deverá 
mencionar sempre o local, a hora e a agenda 
da reunião, com discriminação dos assuntos 
para deliberação. 

Três) As assembleias gerais poderão 
realizar-se em qualquer lugar onde a sociedade 
possua alguma representação social, desde que 
a Mesa da assembleia geral entenda conveniente 
e seja devidamente identificado o local no aviso 
convocatório. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Direito de assistência, participação                      
e representação)

Um) Só têm direito a exercer o direito de 
voto, os accionistas que possuam, pelo menos, 
dez mil acções averbadas em seu nome, quinze 
dias antes, do dia da reunião. 

Dois) Os accionistas possuidores de número 
inferior ao fixado no número anterior, poderão 
agrupar-se de forma a completarem esse número, 
devendo, neste caso, fazer-se representar por 
um accionista cujo nome será indicado em carta 
dirigida ao Presidente da Mesa, até ao momento 
do início da sessão, contendo as assinaturas de 
todos os accionistas representados devidamente 
reconhecidas por notário. 

Três) Os accionistas referidos no número um 
deste artigo, poderão fazer-se representar por 
meio de outros que tenham o mesmo direito, 
bastando para prova do mandato, que este 
conste de simples carta dirigida ao Presidente 
da Mesa da assembleia geral, ou de procuração, 
que deverão ser entregues com a antecedência 
mínima de três dias no local da realização da 
reunião. 

Quatro) Não é permitido dividir acções por 
procuradores diversos. 

Cinco) Os accionistas que forem pessoas 
colectivas deverão fazer-se representar por um 
único indivíduo munido de poderes bastantes 
para o efeito. 

Seis) Quando diferentes indivíduos vierem 
a ser comproprietários de uma acção ou de 
um título ao portador, a sociedade não será 
obrigada a averbar  e a reconhecer a respectiva 
transferência, enquanto não elegerem entre si 
um que a todos represente quanto ao exercício 
de direitos e ao cumprimento de obrigações 
inerentes ás acções que possuem. 

Sete) Nenhum accionista poderá representar 
mais do que dois outros, salvo na hipótese do 
número dois do presente artigo. 

Oito) Os incapazes serão representados 
pelas pessoas a quem legalmente couber a 
respectiva representação, podendo, no entanto, 
o representante delegar essa representação num 
accionista com direito a voto. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Deliberações)

Um)A assembleia geral representa a 
universalidade de accionistas e, as suas 

decisões, quando tomadas nos termos da lei e 
dos presentes estatutos, são obrigatórias para 
todos os accionistas. 

Dois) As sessões das assembleias gerais 
são ordinárias ou extraordinárias e, terão lugar 
nos termos e com a periodicidade estabelecida 
na lei e de acordo com os presentes estatutos, 
sem o prejuízo do disposto no número dois do 
artigo nono do Decreto número vinte e dois 
barra oitenta e sete, de vinte e um  de Outubro, 
nas circunstâncias em que este preceito for 
aplicável. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Quórum)

Um) Para a assembleia geral poder funcionar 
e deliberar validamente é necessário que 
estejam presentes ou representados na reunião, 
accionistas possuidores de, pelo menos, uma 
terça parte do capital social. 

Dois) Quando a assembleia geral não possa 
realizar-se por insuficiente representação do 
capital social, será convocada nova reunião 
com o mesmo fim, que se realizará dentro 
dos quinze dias seguintes à data marcada 
para a primeira sessão, consideradas como 
válidas as deliberações tomadas nesta segunda 
reunião, independentemente do número de 
accionistas presentes e o quantitativo do capital 
representado. 

Três) Tendo-se dado início aos trabalhos, 
sem que na mesma sessão se tenham esgotado 
os pontos previstos na agenda de trabalhos 
respectiva, serão interrompidos ou suspensos 
os trabalhos e serão retomados no primeiro dia 
útil seguinte ou será marcada nova sessão para 
data que não diste mais de trinta dias. 

Quatro) Os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal participarão 
dos trabalhos da assembleia geral quando 
solicitados para se pronunciarem nessa 
qualidade, não tendo, porém, direito a voto. 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Votos)

Um) As deliberações são tomadas por 
maioria simples de votos correspondentes 
aos accionistas presentes ou representados na 
reunião, excepto quando a lei ou os estatutos 
exigirem maioria qualificada. 

Dois) Por cada dez mil acções conta-se um 
voto. 

Três) Enquanto o Estado ou o IGEPE, 
separada ou conjuntamente, mantiverem uma 
posição accionista superior a vinte por cento, 
carecem do seu voto favorável para a validade 
das deliberações sobre: 

a)Alteração ou reforma dos estatutos; 
b)Aumento, redução ou reintegração do 

capital social; 
c) Cisão, fusão, transformação e dissolução 

da sociedade ou aprovação das 
contas de liquidação da sociedade. 

Quatro) Exceptuam-se do disposto no 
número anterior as deliberações sobre o aumento 
de capital social necessários para repor a rácio 
de quarenta por cento entre a soma de capital 
social, as reservas e o activo líquido total.  

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Competências da assembleia geral)

Para além do disposto na lei e nos presentes 
estatutos, compete em especial à assembleia 
geral deliberar sobre: 

a) Aprovação do Relatório e Contas 
anuais apresentadas pelo Conselho 
de Administração; 

b) Aprovação dos planos de negócios, de 
desenvolvimento e de investimento 
da sociedade; 

c) Alteração ou reforma dos estatutos; 
d) Aumento, redução ou reintegração do 

capital social; 
e) Cisão, fusão, transformação e dissolução 

da sociedade ou aprovação das 
contas de liquidação da sociedade; 

f) Constituição, reforço ou redução 
tanto de reservas como provisões, 
designadamente as destinadas à 
estabilização de dividendos; 

g)Venda de imóveis, trespasse de 
estabelecimentos, aquisição, 
alienação ou oneração de bens, 
incluindo participações sociais, 
sempre que a transacção seja de 
valor superior a vinte por cento do 
montante correspondente ao capital 
social e reservas da sociedade. 

ARTIGO VIGÉSIMO

(Deliberações especiais)

Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, 
para além dos casos que a lei exige, só serão 
válidas, desde que aprovadas por maioria 
simples dos votos contados em assembleia 
a que compareçam ou, se façam representar 
accionistas possuidores do mínimo de setenta e 
cinco por cento do capital social, as deliberações 
que tenham por objecto: 

a) Alteração ou reforma dos estatutos; 
b) Aumento, redução ou reintegração do 

capital social; 
c) Cisão, fusão, transformação e dissolução 

da sociedade ou aprovação das 
contas de liquidação da sociedade; 

d) Constituição, reforço ou redução 
tanto de reservas como provisões, 
principalmente as destinadas à 
estabilização de dividendos; 

e)Venda de imóveis, trespasse de 
estabelecimentos, aquisição, 
alienação ou oneração de bens, 
incluindo participações sociais, 
sempre que a transacção seja de 
valor superior a vinte por cento do 
montante correspondente ao capital 
social e às reservas da sociedade. 
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ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Conselho de administração)

Um) A administração da sociedade é 
exercida por um Conselho de Administração 
composto por um número ímpar de três a sete 
membros sendo um deles o presidente e os 
restantes vogais. 

Dois) O Conselho de Administração é eleito 
pela assembleia geral, que designará também 
o presidente,  sendo facultativo a fixação da 
caução  a ser prestada pelo órgão. 

Três) O Conselho de Administração é eleito 
por um mandato de quatro anos, podendo ser 
reeleito. 

Quatro) Os administradores poderão ser não 
accionistas e neste caso, devem ser pessoas 
singulares com capacidade jurídica plena 
e dotados de comprovada idoneidade civil 
e profissional, experiência, qualificações e 
conhecimentos técnicos adequados ao exercício 
da função. 

Cinco) Tratando-se de uma sociedade 
participada pelo Estado, este poderá se, e, 
quando o entender usar da prerrogativa do 
número um do artigo nono, do Decreto número 
vinte e dois barra oitenta e sete, de vinte e um 
de Outubro. 

Seis) O Conselho de Administração escolherá 
de entre os seus membros, o que substituirá o 
presidente nas suas ausências e impedimentos. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Delegação de competências)

Um) O Conselho de Administração, poderá 
delegar certas matérias da administração, 
nomeadamente, a gestão corrente da sociedade, 
num dos seus membros, a designar, o qual terá 
a função de Administrador Delegado, poderá 
igualmente constituir, com o mesmo objectivo, 
uma Comissão Executiva formada pelo 
Administrador Delegado e os Administradores 
Executivos. 

Dois) O Conselho de Administração deverá 
definir as matérias ou áreas ou limites da 
delegação de competências a que se refere o 
número anterior. 

Três) O Conselho de Administração pode, 
ainda e dentro dos limites legais, encarregar 
especialmente algum ou alguns dos seus 
membros, que não seja o Administrador 
Delegado, de se ocupar de certas matérias de 
administração. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Vacatura e novos accionistas)

Um) Havendo vacatura no número de 
administradores, o Conselho de Administração 
poderá designar novos administradores, de 
entre os accionistas, que ocuparão os lugares 
vagos até próxima assembleia geral que votará 
o preenchimento definitivo. 

Dois) No caso de, no decurso de um mandato 
do Conselho de Administração, haver aumento 

de capital e entrada de novos accionistas, e 
não se achando preenchidos todos lugares, o 
Conselho de Administração poderá, sempre 
que se justificar, designar administradores 
representantes de novos accionistas, que 
ocuparão os seus lugares até à assembleia geral 
seguinte. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Competências do Conselho                                 
de Administração)

Um) Ao Conselho de Administração compete 
exercer os mais amplos poderes, representando 
a sociedade sem reservas, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, celebrar contratos e 
praticar todos os actos atinentes à realização do 
objecto social que a lei ou os presentes estatutos 
não reservarem à assembleia geral. 

Dois) Compete-lhe em particular: 

a) Propor à assembleia geral que delibere 
sobre quaisquer assuntos de 
interesse relevante para a sociedade, 
nomeadamente a constituição, 
reforço ou redução de reservas e 
provisões; 

b) Adquirir, vender, permutar ou por, 
qualquer forma, onerar bens e/ou 
direitos, mobiliários ou imobiliários 
da sociedade; negociar e/ou obter 
concessões de crédito e contratar 
todas e quaisquer operações 
bancárias, prestando as necessárias 
garantias pelas formas e meios 
legalmente permitidos; 

c) Tomar ou dar de arrendamento, 
bem como tomar de aluguer ou 
locar quaisquer bens ou parte dos 
mesmos; 

d) Trespassar estabelecimentos, proprie-
dade de sociedade, nos termos 
dos presentes estatutos, ou tomar 
de trespasse estabelecimentos de 
outrem, bem como adquirir ou 
ceder a exploração destes; 

e) Pleitear, transigir, desistir e/ou confessar 
em qualquer questão judicial, bem 
como comprometer-se mediante 
convenção de arbitragem; 

f) Constituir mandatários, nos termos da 
legislação em vigor, conferindo-
lhes poderes específicos para o 
efeito;

g) Emissão de obrigações; 
h) Nomear representantes nas empresas 

participadas pela EMOSE. 

Três) Fica excluída da competência do 
Conselho de Administração, salvo deliberação 
expressa da assembleia geral em contrário, a 
venda de imóveis, trespasse de estabelecimentos, 
aquisição, alienação ou oneração de bens, 
incluindo participações sociais, sempre que a 
transacção seja de valor superior a vinte por 
cento do montante correspondente ao capital 
social e das reservas da sociedade. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Competências do Presidente do Conselho 
de Administração)

São atribuições do Presidente do Conselho 
de Administração: 

a) Presidir às sessões do Conselho de 
Administração e assegurar-se do 
funcionamento regular do órgão que 
dirige de acordo com os princípios 
de boa governação; 

b) Assegurar a integração e orientação 
dos membros do Conselho de 
Administração recém nomeados 
para o exercício das suas funções;

c)Monitorar o desempenho do Conselho 
de Administração; 

d) Definir em coordenação com os 
membros de Administração,  os 
objectivos e as metas que deverão 
constar das agendas das reuniões do 
Conselho de Administração; 

e) Assegurar-se  que a documentação 
relativa aos assuntos agendados 
para as reuniões do Conselho de 
Administração é dada a conhecer 
com a devida antecedência a seus 
membros. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

 (Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se pela assina-
tura: 

a) Do Presidente do Conselho de 
Administração em representação  
do Conselho de Administração; 

b) Conjunta de dois administradores; 
c) Do Administrador Delegado dentro 

dos limites ou quanto às matérias 
da delegação de poderes concedida 
pelo Conselho de Administração;

d) Do procurador especialmente consti-
tuído, nos termos e limites do 
respectivo mandato; 

e) De um Administrador ou de um 
empregado devidamente autorizado 
para os actos de mero expediente. 

Dois) Para os actos e contratos previstos no 
número três do artigo vinte e quatro, é sempre 
necessária a assinatura de dois Administradores, 
sendo uma delas a do Presidente do Conselho 
de Administração. 

Três) É absolutamente interdito aos 
Administradores e mandatários obrigar a 
sociedade em negócios que a ela sejam 
estranhos, incluindo letras de favor, fianças, 
avales e outros documentos similares, sendo 
nulos e de nenhum efeito, todos os actos e 
contratos praticados em violação desta norma, 
sem prejuízo da responsabilidade dos seus 
autores, por prejuízos que possam causar. 



19 DE JUNHO DE 2012	 770  — (107)

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Reuniões do Conselho de Administração)

Um) O Conselho de Administração reunirá 
trimestralmente, na sua sede, ou noutro lugar, 
de acordo com os interesses ou conveniências 
da sociedade, sendo convocado pelo Presidente, 
por sua iniciativa ou por solicitação de dois 
Administradores ou do Presidente do Conselho 
Fiscal, exigindo-se a presença ou representação 
da maioria dos seus membros para que possa 
validamente deliberar. 

Dois) As deliberações do Conselho de 
Administração serão tomadas por maioria 
simples de voto, tendo o presidente, ou quem 
suas vezes fizer, voto de qualidade. 

Três) É permitida a representação entre 
os administradores mediante simples carta, 
correio electrónico virtual ou telefax dirigidos 
ao Presidente do Conselho de Administração, 
devendo, cada instrumento de mandato, ser 
utilizado apenas uma vez. 

Quatro) Nenhum Administrador poderá 
representar, no Conselho, mais do que um 
outro membro. 

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Incompatibilidades e negócios com                      
a sociedade)

Um) Os Administradores não podem, sem 
autorização expressa da assembleia geral, 
exercer por conta própria ou alheia, actividade 
concorrente com a sociedade, ou prestar 
assessoria remunerada à sociedade. 

Dois) Entende-se por concorrente, para 
efeitos de aplicação deste artigo, qualquer 
actividade abrangida pelo objecto social da 
EMOSE – Empresa Moçambicana de Seguros, 
SA, mesmo que não esteja a ser de facto 
exercida por ela. 

Três) Durante o período para o qual foram 
nomeados, os Administradores não podem 
celebrar negócios com a sociedade, directamente 
ou por interposta pessoa, se não tiverem sido 
previamente autorizados pelo Conselho de 
Administração, neste último caso, o interessado 
não poderá votar e o Conselho Fiscal deverá 
emitir parecer sobre o mesmo. 

Quatro) Os negócios celebrados com a 
violação do disposto no número anterior são 
nulos e de nenhum efeito, e o Administrador 
que deles seja parte ou tenha conhecimento 
omitindo-se do dever de aplicar e fazer cumprir 
os presentes estatutos, responderá pelos danos 
que causar à sociedade. 

Cinco) O Conselho de Administração 
especificará no seu relatório anual, as 
autorizações que tiver concedido e o Conselho 
Fiscal mencionará os pareceres que tiver 
emitido, a respeito dos negócios referidos no 
número três deste artigo. 

 ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Fiscalização)

Um) A fiscalização dos negócios e contas da 
sociedade será exercida por um Conselho Fiscal 
que será composto por três membros efectivos e 
um suplente, eleitos anualmente pela assembleia 
geral, que designará dentre eles, o Presidente. 

Dois) Tratando-se de uma sociedade 
participada pelo Estado, este poderá se, e, 
quando o entender, usar da prerrogativa do 
número um do artigo nono do Decreto número 
vinte e dois barra oitenta e sete, de vinte e um 
de Outubro. 

Três) Poderá ser nomeado para exercer as 
funções de fiscalização um Conselho Fiscal, 
um Fiscal Único ou uma sociedade de auditores 
de contas desde que a assembleia geral assim o 
delibere. Nesse caso, será designada uma outra 
entidade independente para proceder à auditoria 
às contas da sociedade. 

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Competências do Conselho Fiscal)

Um) Ao Conselho Fiscal compete:

a) Verificar todos os actos da adminis-
tração da sociedade; 

b) Verificar a regularidade e actualidade 
dos livros da sociedade e dos 
documentos que aos respectivos 
lançamentos derem suporte; 

c) Verificar a exactidão das contas anuais, 
os critérios valorimétricos e a 
correcta avaliação pela sociedade 
do património e dos resultados; 

d) Elaborar anualmente um relatório 
sobre a sua acção fiscalizadora e dar 
parecer sobre o balanço e contas, a 
proposta de aplicação dos resultados 
e o relatório da administração; 

e) Garantir que os livros e registos 
contabilísticos da sociedade 
dêem a conhecer de forma clara, 
transparente e precisa sobre as 
operações e a situação patrimonial 
da sociedade; 

f) Cumprir e fazer cumprir as demais 
obrigações da lei, dos presentes 
estatutos e das deliberações 
sociais. 

Dois) Para o exercício cabal das competências 
referidas no número anterior ao Conselho Fiscal 
assistem os poderes e deveres estatuídos no 
Código Comercial em vigor em Moçambique.  

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Reuniões do Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal deve reunir 
trimestralmente, mediante convocação feita 
pelo respectivo Presidente. 

Dois) Para além das reuniões periódicas 
prescritas no número anterior, o Presidente 
convocará o Conselho quando, fundamentalmente 

lhe solicite qualquer dos seus membros ou 
a pedido de, pelo menos, dois membros do 
Conselho de Administração. 

Três) As deliberações do Conselho Fiscal 
serão tomadas por maioria simples de votos, 
cabendo ao seu Presidente voto de qualidade.

Quatro) O Conselho Fiscal reúne, em regra 
na sede social, podendo, todavia, reunir em outro 
local favorecendo o interesse e conveniência da 
sociedade e, por decisão do seu Presidente. 

Cinco) Os membros do Conselho Fiscal 
poderão assistir livremente a qualquer reunião 
do Conselho de Administração ou em que 
este último órgão participe mas, sem direito 
a voto. 

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Sociedade revisora de contas)

As referências feitas ao Conselho Fiscal no 
anterior artigo vigésimo nono, ter-se-ão por 
inexistentes, sempre que a assembleia geral 
tenha deliberado, nos termos do número três 
do mesmo artigo vigésimo nono dos presentes 
estatutos, confiar a uma sociedade revisora de 
contas a fiscalização das contas e negócios 
sociais. 

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Reuniões conjuntas)

Um) Haverá reuniões conjuntas do Conselho 
de Administração e do Conselho Fiscal ou da 
sociedade revisora de contas, sempre que os 
interesses da sociedade o aconselhem e/ou a lei 
ou os presentes estatutos o determinem. 

Dois) As reuniões conjuntas deverão ser 
convocadas por qualquer destes órgãos e serão 
presididas pelo Presidente do Conselho de 
Administração. 

Três) Os Conselhos de Administração 
e Fiscal, não obstante poderem reunir 
conjuntamente, conservam nesta circunstância 
a sua independência, sendo-lhes aplicável sem 
o prejuízo do disposto no número anterior, as 
disposições que regem cada um deles. 

CAPÍTULO V

Do ano social e da aplicação                        
de resultados

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Ano social e balanço)

O exercício social coincide com o ano 
civil, e, os balanços e contas fechar-se-ão com 
referência a trinta e um de Dezembro de cada 
ano. 

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Aplicação de resultados)

Os lucros do exercício apurados em 
conformidade com a lei, terão sucessivamente 
a seguinte aplicação: 

a) Cinco por cento para o fundo de 
reserva legal, enquanto este não 
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estiver integralmente realizado 
ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo; 

b) A constituição, reforço ou reintegração 
de reservas especiais na percentagem 
que forem anualmente determinadas 
pela assembleia geral; 

c) Outras finalidades que a assembleia 
geral delibere, incluindo a distribui-
ção de lucros e dividendos aos 
accionistas. 

CAPÍTULO VI

Da dissolução, liquidação e partilha

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos admitidos 
pela lei. 

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Liquidação e partilha)

Um) Em caso de dissolução serão liquidatários 
os membros do Conselho de Administração que 
se encontrem em exercício à data da dissolução 
da sociedade, salvo deliberação em contrário 
tomada pelos accionistas em assembleia geral. 

Dois) As funções dos liquidatários serão 
as previstas na Lei e as que forem fixadas pela 
assembleia geral. 

CAPÍTULO VII

Disposições finais e omissões

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

(Casos omissos)

Em tudo quanto os presentes estatutos se 
mostrem omissos, regularão as disposições 
do Código Comercial, as deliberações sociais 
e demais legislação aplicável em vigor na 
República de Moçambique. 

Está conforme. 

Maputo, vinte e dois de Maio de dois mil e 
doze. — Quitéria Julieta C. Cumbe.

MULIM – Mundo Livre                     
de Minas

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                      
e objectivos

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A Organização adopta a denominação de 
Associação MULIM – Mundo Livre de Minas 
de ora em diante abreviadamente designada por 
MULIM, é uma organização humanitária e sem 
fins lucrativos.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede e duração)

Um)  A MULIM é do âmbito nacional, com 
sede em Sofala-Beira, e poderá criar Delegações 
operativas em qualquer região do país e no 
estrangeiro, com a deliberação da Assembleia 
Geral.

Dois) A Associação é constituída por um 
tempo indeterminado, com seu início apartir da 
data em que for legalmente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

(Objectivos e actividades)

A Mulim constitui uma organização de 
especialistas, desminadores (sapadores) 
nacionais com os seguintes objectivos:

a) Aliviar a humanidade de amenças dos 
engenhos explosivos (Minas) que 
amputam ou matam o ser humano;

b) Fazer o controlo de qualidade de 
trabalho realizado nas zonas em 
Desminagem ou seja inspecciona-
-las;

c) Educar e sensibilizar as populações 
sobre o perigo das Minas e outros 
engenhos explosivos;

d) Promover cursos de formação dos seus 
técnicos;

e)  Desenvolver actividades com 
vista angariar meios materiais 
ou finamceiros para garantir o 
funcionamento com eficência e 
eficância;

f) Articular com outras organizações 
similares governamentais e não- 
-governamentais e estrangeiras.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento

ARTIGO QUARTO

(Órgãos)

A sua orgânica interna é composta por:

a) Assembleia Geral;
b) Predidência;
c) Direcção;
d) Conselho Fiscal;
e) Secretariado.

ARTIGO QUINTO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é orgão máximo de 
decisão, esta é constituída por todos os membros 
da associação em pleno gozo dos seus direitos 
e deveres.

Dois) Considera-se em pleno gozo dos seus 
direitos para efeitos expostos nestes Estatutos 
os sócios que tenham participado em missões 
humanitárias e outros que desejam candidatar-
-se para o efeito.

ARTIGO SEXTO

(Composição)

A Mesa da Assembleia Geral é  eleita por um 
mandato de dois anos podendo serem reeleitos 
e é composta por:

a) Um Presidente;
b) Um Vice-Presidente;
c) Um Secrétário.

ARTIGO SÉTIMO

(Reuniões da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reúne-se ordináriamente 
duas vezes por ano e extraordináriamente 
sempre que for necessário e as suas decisões 
serão tomadas pela maioria absoluta.

ARTIGO OITAVO

(Competência   e tarefas da presidência)

A presidência é o orgão de orientação e 
controlo de todas as actividades da Organização, 
que tem as seguintes tarefas:

a) Apresentar a assembleia geral 
relatórios, programar projectos e 
propostas;

b) Representar a associação em juízo ou 
fora dele, actua passivamente nas 
intituições públicas e privadas, bem 
como nas Relações Internacionais;

c) Dar orientações à Direcção é velar pela 
sua implementação;

d) Propôr a nomeação dos dirigentes da 
Direcção e empossá-los depois de 
aprovados;

e) Apoiar as actividades da Direcção, 
velando pelas tarefas impostas.

ARTIGO NONO

(Composição da presidência)

A Presidência é eleita pela Assembleia Geral 
e  é composta por:

a) Um Predidente;
b) Um vice-presidente;
c) Um conselheiro.

ARTIGO DÉCIMO

(Das reuniões da presidência)

Os Membros da Presidência reunem-
se ordináriamente duas vezes por ano e 
extraordináriamente sempre que for necessário 
e suas decisões serão tomadas pela maioria.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Direcção, das competências e tarefas                    
da Direcção)

A Direcção é o Órgão Executivo que 
coordena e implementa as tarefas da organização 
com subordinação à presidência, tendo seguintes 
competências e tarefas:

a) Elaborar e remeter à presidência os 
relatórios, programas, regulamentos, 
propostas e informações;
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b) Dirigir e controlar as actividades do 
secretariado;

c) Prestar contas à presidência e propor-
-lhe a nomeação de membros do 
secretariado;

d) Gerir todos os bens da Organização;
e) Dirigir e controlar as actividades do 

secretariado.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Composição da Direção)

A Direcção é composta por:

a) Um Director;
b) Um Director Técnico; 
c) Um Supervisor;
d) Um Administrativo.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Das reuniões da Direcção)

A Direcção reunirá-se de três em três meses 
e as suas decisões são por maioria.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Do secretáriado e tarefas do secretáriado)

O Secretáriodo é o orgão de apoio a Direcção 
que executa directamente as tarefas desta, 
compete-lhe as seguintes tarefas:

a) Receber e expedir todo o expediente 
para os respectivos destinatários;

b) Executar com prontidão todas as 
ordens e orientações da Direcção e 
demais tarefas.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Da composição do secretariado)

O secretáriado é nomeado pela Direcção e 
é composta por:

a) Um secretário;
b) Um secretário adjunto;
c) Um Contabilista;
d) Um Auxiliar.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Das reuniões do secretariado)

As reuniões ordinárias serão mensais e 
extraordinárias quando for necessário e as 
decisões são tomadas por maioria.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Conselho Fiscal

O Conselho Fiscal é o órgão que vela 
pelo cumprimento das normas e deliberações 
tomadas pelos órgãos competentes da Mulim 
e é composto por um presidente, um vice- 
-presidente e um vogal, eleitos em Assembleia 
Geral, com mandatos de dois anos, podendo 
ser reeleitos.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Competências do Conselho Fiscal)

Um) Compete ao Conselho Fiscal , 
nomeadamente, velar pelo cumprimento das 

disposições legais e estatutárias, dar parecer 
sobre o relatório de gestão, balanço e contas 
anuais e sobre os orçamentos ordinários 
e rectificativos e pronunciar-se em outras 
questões, relativamente as quais a Assembleia 
Geral e o Conselho de Direcção decida ouví-lo.

Dois) Elaborar e apresentar à Assembleia 
Geral o relatório sobre as suas actividades.

Três) O Conselho Fiscal deve requerer a 
convocação da Assembleia Geral extraordinária, 
sempre que julgar necessário.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Das reuniões do Conselho Fiscal)

O Conselho Fiscal reune-se uma vez por 
mês e extraordinariamente sempre que for 
necessário, as deliberações são tomadas pela 
maioria.

CAPÍTULO III

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO

(Alteração dos estatutos)

As alterações ou emendas do presente 
estatuto serão da competência da Assembleia 
Geral sob proposta da Presidência.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Mandato)

O Mandato dos Órgão Directivos será de 
dois  e meio  anos.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Criação de órgão)

A MULIM poderá criar outros Órgãos ou 
departamentos desde que as condições venham 
exigir.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Dissolução)

A associação extinguir-se-á:

a) Nos demais casos previstos na lei;
b) Em caso de dissolução, a Assembleia 

Geral reunir-se-á extraordinaria-
mente para decidir o destino a dar 
aos bens, devendo ser nomeada uma 
comissão liquidatária composta 
por quatro membros fundadores 
da MULIM.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Omissões)

Todos os casos omissos, serão regulados 
pela legislação aplicável na República de 
Moçambique. 

A Plaspet, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de oito de Junho de dois mil e 
doze, lavrada de folhas treze a folhas catorze do 
livro de notas para escrituras diversas número 
duzentos e oitenta e nove traço D do Segundo 
Cartório Notarial, a cargo de Antonieta António 
Tembe, técnica superior N1 e notária do referido 
cartório, foi constituída a sociedade Plaspet, 
S.A, sociedade anónima, que se regerá pelas 
cláusulas constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, espécie, duração, 
sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e espécie

A Plaspet, S.A. é uma sociedade anónima 
que se rege pelos presentes estatutos e pelas 
normas legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

Sede e formas de representação social

A sociedade tem sua sede na Rua da Vimoc, 
número mil cento e setenta e sete, na Matola, 
Província de Maputo.

ARTIGO QUARTO

Objecto

A sociedade tem como objecto social 
principal o fabrico de plásticos, garrafas e 
pets.

CAPÍTULO II

Do capital e acções

ARTIGO QUINTO

Capital social 

O capital social, totalmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de cem mil meticais e 
está dividido e representado em cem acções com 
o valor nominal de mil meticais cada uma. 

ARTIGO SEXTO

Acções e títulos

Um) As acções são ao portador.
Dois) As acções poderão ser agrupadas em 

certificados representando mais do que uma 
acção que poderão, a qualquer momento, ser 
substituídas por certificados subdivididos.

Três) As despesas de conversão ou 
substituição dos títulos são por conta do 
accionista que as solicite.



770  — (110)	 III SÉRIE — NÚMERO  24

Quatro) Os títulos provisórios ou definitivos 
serão assinados por dois administradores, 
podendo uma das assinaturas ser aposta por 
chancela ou outro meio mecânico.

ARTIGO SÉTIMO

Aquisição de acções próprias

Um) É permitido à sociedade adquirir acções 
próprias e realizar sobre elas as operações que se 
mostrem convenientes aos interesses sociais.

Dois) Qualquer resolução do Conselho de 
Administração relativo a tais operações carecem 
sempre de parecer favorável do Conselho 
Fiscal.

Três) As acções próprias que a sociedade 
tenha em carteira não dão direito a voto nem à 
percepção de dividendos.

CAPÍTULO III

Do assembleia geral, conselho                      
de administração, direcção executiva  

e conselho fiscal

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO OITAVO

Composição da Assembleia Geral

A Assembleia Geral é constituída pelos 
accionistas com direito a voto e as suas 
deliberações, quando tomadas nos termos da 
lei e dos estatutos, são obrigatórias para todos 
os accionistas, ainda que ausentes, discordantes 
ou incapazes.

ARTIGO NONO

Mesa da Assembleia Geral

Um) A Mesa da Assembleia Geral é composto 
por um Presidente e por um Secretário.

Dois) Compete ao Presidente convocar 
e dirigir as reuniões da Assembleia Geral, 
dar posse aos membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal e assinar os 
termos de abertura e de encerramento dos livros 
de actas da Assembleia Geral, do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal, bem como 
exercer as demais funções conferidas pela lei ou 
pelos presentes estatutos.

Três) Ao Secretário incumbe, além de 
coadjuvar o presidente, a organização e 
conservação de toda a escrituração e expediente 
relativos à Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO 

Local de reunião

A Assembleia Geral reúne-se, regra geral, na 
sede social, mas poderá reunir-se em qualquer 
outro local do território nacional, desde que o 
Presidente da respectiva Mesa assim o decida.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Quórum

A Assembleia Geral só pode funcionar em 
primeira convocação se estiverem presentes 
ou representados accionistas que reúnam, 
pelo menos, cinquenta por cento do capital 
social e, em segunda convocação, qualquer 
que seja o número de accionistas presentes ou 
representados.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Quórum deliberativo

Um) Qualquer que seja a forma de votação, 
as deliberações serão tomadas por maioria 
simples dos votos dos accionistas presentes 
ou representados, salvo se disposição legal 
imperativa exigir maioria mais qualificada.

Dois) Por cada dez acções conta-se um 
voto.

SECÇÃO II

Do Conselho de Administração

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

Composição do Conselho                                       
de Administração

A Administração da sociedade será exercida 
por um único administrador ou por um Conselho 
de Administração composto por três ou cinco 
membros, conforme deliberação da Assembleia 
Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

Periodicidade e formalidades das reuniões

Um) O Conselho de Administração reúne-
-se sempre que necessário para os interesses 
da sociedade e, pelo menos, uma vez em cada 
três meses, mediante convocação escrita do 
presidente e sem dependência de qualquer 
pré-aviso.

Dois) O Conselho reúne-se, regra geral, na 
sede social, podendo, todavia, sempre que o 
presidente o entenda conveniente, reunir-se em 
qualquer outra parte do território nacional.

Três) Qualquer administrador tempora-
riamente impedido de comparecer pode fazer-se 
representar por outro administrador, mediante 
comunicação escrita dirigida ao presidente 
do Conselho de Administração. Ao mesmo 
administrador pode ser confiada a representação 
de mais do que um administrador.

Quatro) Para que o Conselho de Adminis-
tração possa deliberar devem estar presente 
ou representada mais de metade dos seus 
membros.

Cinco) As deliberações do Conselho de 
Administração são tomadas por maioria 
simples dos votos dos membros presentes ou 
representados, excepto quando nos termos da 
lei seja exigida maioria qualificada.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

Competências do Conselho                                   
de Administração

Um) Compete ao Conselho de Administração 
exercer os mais amplos poderes para dirigir as 
actividades da sociedade e representá-la em 
juízo e fora dele, activa e passivamente, assim 
como para praticar todos os actos tendentes 
à realização do objecto social que a lei e os 
estatutos não reservem à Assembleia Geral. 

Dois) O Conselho de Administração poderá 
delegar num ou mais dos seus membros 
a totalidade ou parte das suas funções e 
poderes.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Director Executivo

Um) A gestão diária da sociedade poderá ser 
exercida por um Director Executivo, nomeado 
pelo Conselho de Administração.

Dois) Caberá ao Conselho de Administração 
a determinação das funções do Director 
Executivo.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Forma de obrigar a sociedade

Um) A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura do Administrador 
único, caso a Administração da 
sociedade seja exercida por um 
único Administrador;

b) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores, caso a Adminis-
tração da sociedade seja exercida por 
um número ímpar de membros;

c )  Pela  única ass inatura  de um 
administrador delegado, no caso de 
uma delegação de poderes por parte 
do Conselho de Administração;

d) Pela única assinatura de um mandatário 
com poderes para certa ou certas 
espécies de actos;

e) Pela assinatura do Director Executivo, 
dentro dos limites específicos dos 
poderes conferidos pelo Conselho 
de Administração.

Dois) A sociedade fica igualmente obrigada 
pela única assinatura de um administrador 
ou de um mandatário com poderes gerais de 
administração, quando um ou outro actuem 
em conformidade e para execução de uma 
deliberação da Assembleia Geral ou do 
Conselho de Administração.

SECÇÃO III 

Do Conselho Fiscal

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Conselho Fiscal

Um) A fiscalização de todos os negócios 
da sociedade incumbe a um Conselho Fiscal 



19 DE JUNHO DE 2012	 770  — (111)

composto por três membros efectivos ou a 
uma firma de auditores profissionais, conforme 
deliberação da Assembleia Geral.

Dois) A Assembleia Geral, quando eleger 
o Conselho Fiscal, deverá indicar um dos seus 
membros para as funções de presidente.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Periodicidade e formalidades das reuniões

Um) O Conselho Fiscal reúne-se periodi-
camente nos termos da lei e sempre que o 
presidente o convoque, por escrito, e sem 
dependência de qualquer pré-aviso, quer por 
iniciativa própria, quer por solicitação de 
qualquer membro do Conselho Fiscal ou do 
Conselho de Administração.

Dois) Para que o Conselho Fiscal possa 
validamente deliberar é indispensável que esteja 
presente ou representada mais de metade dos 
seus membros.

Três) A representação dos membros do 
Conselho Fiscal é regida pelas regras aplicáveis 
ao Conselho de Administração.

Quatro) As deliberações são tomadas 
por maioria simples dos votos dos membros 
presentes ou representados.

Cinco) O Conselho Fiscal reúne-se, em 
princípio, na sede social, podendo, todavia, 
sempre que o presidente o entenda conveniente, 
reunir-se em qualquer outra parte do território 
nacional.

Seis) Os membros do Conselho Fiscal 
podem assistir livremente a qualquer reunião 
do Conselho de Administração, mas não têm 
direito a voto.

SECÇÃO IV

Das disposições comuns

ARTIGO VIGÉSIMO 

Eleição dos corpos sociais

Um) Os membros dos Conselhos de 
Administração e Fiscal, assim como o Presidente 
e o Secretário da Mesa da Assembleia Geral, são 
eleitos pela Assembleia Geral, sendo permitida 
a sua reeleição, uma ou mais vezes.

Dois) Os mandatos dos membros dos 
Conselhos de Administração e Fiscal e do 
Presidente e Secretário da Mesa da Assembleia 
Geral terão a duração de três anos, contados a 
partir da data das suas eleições, contando-se 
como ano completo o ano civil da eleição.

Três) A eleição, seguida de posse, para novo 
período de exercício de funções, mesmo que não 
coincida rigorosamente com o período trienal 
anterior, faz cessar as funções dos membros 
anteriormente em exercício. Porém, sempre 
que a nova eleição ou a respectiva tomada de 
posse não se realize antes do fim do período 
trienal os membros cessantes dos órgãos sociais 
mantêm-se em funções até à tomada de posse 
dos novos membros.

Maputo, oito de Junho de dois mil                                            
e doze. — A Notária, Ilegível.

 Family Fun Health Club                   
& Spa, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
deliberação do dia  cinco de Junho de dois mil 
e doze, da sociedade em epígrafe registada sob 
o n.° 10004278, os sócios presentes Esperança 
Angelica Matola, Augusto José Valoi e  Family 
Fun Health Club & Spa, Limitada, deliberaram 
a nomeação dos corpos gerentes da sociedade e 
a sua obrigação, em consequência fica alterado 
a composição dos artigos nono e décimo  dos 
estatutos, que passam a ter a seguinte nova 
redacção:

ARTIGO NONO

(Administração)

Um) Administração da sociedade ficando 
a cargo dos sócios Esperança Angelica 
Matola e Augusto José Valoi que são 
desde já investidos na qualidade de sócios 
administradores, e que são despensado de 
caução e disporão dos mais amplos poderes 
legalmente consetidos para realização do 
objecto social.  

Dois) É desde já nomeado como 
procurador da sociedade, Augusto José 
Valoi, com plenos poderes de representar 
qualquer um dos sócios da vontade em 
contrário expressa por qualquer um dos 
sócios.

ARTIGO DÉCIMO

Um) Para que a sociedade fique 
validamente obrigada nos seus actos e 
contratos, basta uma assinatura de cada um 
dos administradores.

Dois) ...

Maputo, treze de Junho de dois mil                                
e doze. — O Técnico, Ilegível.

Bacs Capital, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia catorze de Junho de dois mil e doze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidades  Legais sob o NUEL 100301822 uma 
sociedade denominada Bacs Capital, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro: Bruno Miguel Pinto de Almeida, 
casado, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, residente na Avenida Vinte e 
Quatro de Julho, número mil cento e oitenta 
e três, terceiro andar, flat dez, na cidade de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100079620I, emitido aos dezassete de 
Fevereiro de dois mil e dez, pelo Arquivo de 
Identificação de Maputo;

Segundo: Christian Shema, solteiro, maior, 
nacionalidade Ruandesa, residente na Rua 
Barnabey, número duzentos e dezassete, na 
cidade de Maputo, Portador do DIRE n.º 
11RW0001010B, emitido aos carorze de Julho 
de dois mil e onze, pela Direcção Nacional de 
Migração. 

Pelo presente contrato de sociedade os 
outorgantes constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um)A sociedade adopta a denominação de 
Bacs Capital, Limitada.

Dois) A sua duração é indeterminada, 
contando a partir da data da celebração da 
assinatura do contrato de sociedade. 

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Rua 
A.W. Bayly, número setenta, na cidade de 
Maputo.

Dois) A gerência poderá mudar a sede 
social para qualquer outro local, dentro 
da mesma cidade ou para circunscrições 
administrativas limítrofes, e poderá abrir ou 
encerrar sucursais, filiais, delegações ou outras 
formas de representação quer no estrangeiro 
quer no território nacional, devendo notificar 
os sócios por escrito dessa mudança.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto as 
seguintes actividades:

a) A locação de equipamentos e 
transportes;

b) Consultoria;
c) A gestão de participações sociais e 

estruturação de investimentos; 
d) Agenciamento e representação e 

exploração de marcas e licenças 
comerciais e ou industriais de 
transportes,  equipamentos e 
serviços;

e) Comércio a grosso e a retalho;
f) Prospecção, exploração, extração, 

comercialização, transporte, 
exportação e armazenamento de 
recursos minerais;

g) Importação e exportação de bens e 
serviços.

Dois) A sociedade poderá, com vista 
a prossecução do seu objecto, e mediante 
deliberação da assembleia geral, associar-se 
com outras empresas, quer participando no seu 
capital, quer em regime de participação não 
societária de interesses, segundo quaisquer 
modalidades admitidas por lei.
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Três) A sociedade poderá exercer actividades 
em qualquer outro ramo de actividade, que os 
sócios resolvam explorar e para os quais 
obtenham as necessárias autorizações. 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado 
e subscrito em dinheiro, totaliza o montante de 
vinte mil meticais, encontrando-se dividido em 
duas quotas distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota no valor nominal de 
dez mil meticais, correspondente 
cinquenta por centodo capital social 
pertencente ao sócio Bruno Miguel 
Pinto de Almeida,

b) Uma quota no valor nominal de dez 
mil meticais, correspondente a 
cinquenta por cento do capital social 
pertencente ao sócio Christian 
Shema.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Um) Poderão ser exigidas prestações 
suplementares de capital, desde que a assembleia 
geral assim o decida, até ao limite correspondente 
a dez vezes o capital social.

Dois) Os sócios poderão fazer à sociedade 
suprimentos, quer para titular empréstimos 
em dinheiro quer para titular o deferimento de 
créditos de sócios sobre a sociedade, nos termos 
que forem definidos pela assembleia geral que 
fixará os juros e as condições de reembolso.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas entre os sócios não 
carece do consentimento da sociedade ou dos 
sócios, sendo livre.

Dois) A cessão de quotas a favor de terceiros 
depende do consentimento da sociedade 
mediante deliberação dos sócios.

Três) Os sócios gozam do direito de 
preferência na cessão de quotas a terceiros, na 
proporção das suas quotas e com o direito de 
acrescer entre si. 

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade pode amortizar quotas nos 
seguintes casos:

a) Acordo com o respectivo titular;
b) Morte ou dissolução e bem assim 

insolvência ou falência do titular;
c) Se a quota for arrestada, penhorada 

ou por qualquer outra forma deixar 
de estar na livre disponibilidade do 
seu titular;

d) No caso de recusa de consentimento à 
cessão, ou de cessão a terceiros sem 
observância do estipulado no artigo 
sexto do pacto social.

Dois) Caso a sociedade recuse o consenti-
mento à cessão, poderá amortizar ou adquirir 
para si a quota.

Três) A sociedade só pode amortizar quotas 
se, à data da deliberação e depois de satisfazer 
a contrapartida da amortização a sua situação 
líquida não ficar inferior à soma do capital e das 
reservas, salvo se simultaneamente deliberar a 
redução do capital social.

Quatro) O preço de amortização será o 
apurado com base no último balanço aprovado 
acrescido da parte proporcional das reservas que 
não se destinem a cobrir prejuízos, reduzido ou 
acrescido da parte proporcional de diminuição 
ou aumento do valor contabilístico do activo 
líquido posterior ao referido balanço. Sendo o 
preço apurado pago em prestações mensais e 
consecutivas, vencendo a primeira trinta dias 
após a data da deliberação. 

ARTIGO OITAVO

(Convocação e Reunião da assembleia 
geral)

Um) A assembleia geral reunirá ordina-
riamente, uma vez por ano para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e contas 
do exercício, e extraordinariamente sempre que 
for necessário.

Dois) A assembleia geral é convocada 
pelo gerente ou por sócios representando pelo 
menos dez por cento do capital, mediante carta 
registada com aviso de recepção dirigido aos 
sócios com a antecedência mínima de quinze 
dias.

Três) A assembleia geral poderá reunir e 
validamente deliberar sem dependência de 
prévia convocatória se todos os sócios estiverem 
presentes ou representados e delibere sobre 
determinado assunto, salvo nos casos em que 
a lei o proíbe.

Quatro) Os sócios individuais poderão 
fazer-se representar nas assembleias gerais por 
outros sócios, mediante simples carta; os sócios 
pessoas colectivas far-se-ão representar pelo 
representante nomeado por uma procuração. 

ARTIGO NONO

(Competências)

Dependem de deliberação da assembleia 
geral os seguintes actos, além de outros que a 
lei indique:

a) Nomeação e exoneração da adminis-
tração e dos seus memmbros;

b) Amortização, aquisição e oneração 
de quotas;

c) Chamada e restituição de prestações 
suplementares de capital;

d) Alteração do contrato de sociedade;
e) Aquisição, oneração, alienação, 

cessão de exploração e trespasse 
de estabelecimento comercial da 
sociedade;

f) Propositura de acções judiciais contra 
gerentes;

g) O balanço, a conta de ganhos e perdas, 
e o relatório da administração 
referente ao exercercio e aplicação 
dos respectivos resultados;

h) Dissolução da sociedade;
i) Cissão, fusão e transformação da 

sociedade;
j) As que não estejam por disposição legal 

ou estatutária, compreendidas na 
competência de outros órgãos da 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

(Quórum, representação e deliberação)

Um) Por cada duzentos e cinquenta meticais 
do capital corresponde um voto.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples (cinquenta 
e um por cento dos votos presentes ou 
representados).

Três) São tomadas por maioria qualificada 
de setenta e cinco por cento do capital as 
deliberações sobre a alteração ao contrato de 
sociedade, fusão, transformação e dissolução 
de sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração da sociedade)

Um) A sociedade é administrada e 
representada por um director geral, que desde 
já é nomedado o senhor Bruno Miguel Pinto 
de Almeida .

Dois) Em todos actos relativos à  abertura 
e movimentação de contas bancárias, aceitar, 
sacar, endossar letras e livranças e outros 
efeitos comerciais, será necessário a assinatura 
conjunta dos dois sócios.

Três) Os sócios poderão constituir 
procuradores da sociedade para a prática de 
actos determinados ou categorias de actos 
e delegar entre si os respectivos poderes 
para determinados negócios ou espécies de 
negócios. 

Quatro) É vedado ao director-geral obrigar 
a sociedade em fianças, abonações, letras, 
depósitos e outros actos e contratos estranhos 
ao objecto social. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Exercício, contas e resultados)

Um) O ano social coincide com o ano 
civil.

Dois) Os lucros líquidos apurados, deduzidos 
da parte destinada a reserva legal e a outras 
reservas que a assembleia geral deliberar 
constituir serão distribuídos pelos sócios na 
proporção das suas quotas. 
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ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos na lei.

Dois) A liquidação será feita na forma 
aprovada por deliberação dos sócios. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Disposições finais e transitórias)

Surgindo divirgências entre a sociedade e 
os sócios, ou entre os sócios nessa qualidade, 
o assunto deverá ser remetido á apreciação 
da assembleia geral,posteriormente caso se 
justifique, e na impossibilidade de acordo 
em sede de mediação, conciliação ou 
arbitragem,sendo as decisões obrigatórias para 
as partes envolvidas.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições do Código Comercial Moçambicano 
e demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, dezoito de Junho de dois mil                               
e doze. — O Técnico, Ilegível.

IP4U Sociedade Unipessoal, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia doze de Junho de dois mil e doze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidades  Legais sob o NUEL 100300966 
uma sociedade denominada IP4U Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial:

Pedro Flant Gomes Andrade, casado, natural 
de Lisboa, de nacionalidade portuguesa, 
residente na Avenida Vinte e Cinco de 
Setembro, número mil duzentos e trinta, 
terceiro andar, Bairro Central, cidade de 
Maputo, portador do Passaporte n.º  L727086 
emitido aos trinta de Maio de dois mil e 
onze, em Benguela- Angola, neste acto 
representado pela Sra. Síntia Elisabete 
Mahoche, portadora do Bilhete de Identidade 
n.º 110100194310N, emitido aos dez de 
Maio de dois mil e dez pelo Arquivo de 
Identificação de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade, outorga 
e constitui uma sociedade por quotas unipessoal 
limitada, denominada IP4U Sociedade 
Unipessoal, Limitada, que se regerá pelos 
artigos seguintes, e pelos preceitos legais em 
vigor na República de Moçambique.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                         
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação IP4U 
Sociedade Unipessoal, Limitada, criada por 
tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede social na 
avenida Vinte e Cinco de Setembro, número mil 
duzentos e trinta, terceiro andar nesta cidade 
de Maputo.

Dois) Mediante simples decisão do sócio 
único, a sociedade poderá deslocar a sua sede 
para dentro do território nacional, cumprindo 
os necessários requisitos legais.

Três) O sócio único poderá decidir a abertura 
de sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro, desde 
que devidamente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços nas áreas de:

a) Consultoria Informática;
b) Assistência técnica e serviços afins.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas com o seu objecto principal 
e desde que para tal obtenha aprovação das 
entidades competentes.

Três) A sociedade poderá adquirir partici-
pações financeiras em sociedades a constituir 
ou constituídas ainda que com objecto diferente 
do da sociedade, assim como associar-se com 
outras sociedades para a persecução de objectos 
comerciais no âmbito ou não do seu objecto.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de cinco mil meticais, 
correspondente à uma quota do único sócio 
Pedro Flant Gomes Andrade, equivalente a cem 
por cento do capital social.

ARTIGO QUINTO

(Transmissão de quotas)

É livre a transmissão total ou parcial de 
quotas.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

O sócio poderá efectuar prestações 
suplementares de capital ou suprimentos à 
sociedade nas condições que forem estabelecidas 
por lei.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração, representação                              
da sociedade)

Um) A sociedade será representada pelo 
sócio Pedro Flant Gomes Andrade.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do administrador, ou ainda por um 
procurador especialmente designado para o 
efeito.

Três) A sociedade pode ainda fazer 
representar por um procurador especialmente 
designado pela administração nos termos e 
limit5es especificados do respectivo mandato.

CAPÍTULO III

Das disposições gerais

ARTIGO OITAVO

(Balanço e contas)

Um) O exercício social coincide em o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO NONO

(Lucros)

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-ão em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos 
termos da lei ou sempre que seja necessária 
reintegrá-la.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição do 
único sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, os quais nomearão entre si um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dous) Em tudo quanto for omisso nos 
presentes estatutos aplicar-se-ão as disposições 
do Código Comercial e demais legislação em 
vigor na República de Moçambique.

Maputo dezoito de Março de dois mil                             
e doze. — O Técnico, Ilegível.

Lagoon Sunset -Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia doze de Junho de dois mil e doze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades legais sob NUEL 100301008, a 
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entidade legal supra constituída por Paulo 
Pedro Ernesto, solteiro, de nacionalidade 
Moçambicana, natural de Morrumbene de e 
residente no Bairro Josina Machel, na cidade de 
Inhambane, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 080101866096P, emitido em trinta e um de 
Janeiro de dois mil e doze na pelo arquivo de 
identificação civil de Inhambane, que se regerá 
pelas cláusulas e condições constantes dos 
seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação Lagoon 
Sunset-Sociedade Unipessoal, Limitada, e tem 
a sua sede no Bairro Josina Machel, na cidade 
de Inhambane. A sociedade poderá abrir ou 
encerrar sucursais, delegações, agências ou 
qualquer outra forma de representação social 
quando os sócios julguem convenientes dentro 
do território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

 A sociedade durará por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
celebração do contrato.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto social:

a) Prestação de serviços nas áreas de 
turismo, transfere, guia turístico, 
acomodação, aluguer de viaturas, 
Snack Bar, café e take way;   

b) Loja de venda a retalho, internet, 
informação turística.

Dois) A sociedade poderá exercer ainda 
outras actividades conexas ou diferentes 
do objecto social desde que devidamente 
autorizada pela assembleia geral.

ARTIGO QUARTO

(Deliberação da assembleia geral)

Mediante deliberação da assembleia geral, 
a sociedade poderá participar directa ou 
indirectamente em projectos de desenvol-
vimento que de alguma forma concorram 
para o preenchimento do seu objecto social, 
aceitar concenções, adquirir e gerir partici-
pações no capital de quaisquer sociedade, 
independentemente do seu objecto social ou 
ainda participar em empresas, associações 
empresariais, agrupamentos de empresas e 
outras formas de associação.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de dez mil  meticais, 

correspondente a uma única quota de cem por 
cento do capital social, pertecente ao único sócio 
Paulo Pedro Ernesto.

 Dois) Não são exigíveis prestações 
suplementares de capital, mas o sócio poderá 
conceder os suprimentos de que ela necessite, 
nos termos e condições fixados por lei.

ARTIGO SEXTO

(Cessão de quotas)

A divisão ou cessão de quotas a favor dos 
sócios é livre, porém, se for feita a favor de 
terceiros depende sempre do consentimento da 
sociedade, gozando o sócio que mantiver na 
sociedade de direito de preferência.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

A sociedade tem a faculdade de amortizar 
as quotas de acordo com os respectivos 
proprietários ou quando qualquer quota for 
penhorada, arrestada ou por qualquer outro 
meio, apreendida judicialmente.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

A assembleia geral reunirá ordinariamente 
uma vez por ano para apresentação, aprovação 
ou modificação do balanço e contas do 
exercício, orçamentos dos anos ou periodos 
subsequentes e para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada 
e extraordinariamente, sempre que for neces-
sário.

ARTIGO NONO

A assembleia geral será convocada pela 
gerência com uma antecedência mínima de 
quinze dias, por carta registada com aviso de 
recepção.

ARTIGO DÉCIMO

( Administração e gerência )

Um) A administração e gerência da sociedade 
é exercida pelo único sócio, Paulo Pedro Ernesto 
o qual poderá no entanto gerir e administrar 
a sociedade. Para obrigar a sociedade basta a 
assinatura dele, podendo porém, nomear sempre 
que necessário um ou mais mandatários com 
poderes para tal.

Dois) Compete a gerência a representação 
da sociedade em todos os actos, activa e 
passivamente em juízo e fora dele dispondo dos 
mais amplos poderes para a prossecução dos 
fins de sociedade, gestão corrente dos negócios 
e contratos sociais.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

A movimentação da conta bancária será 
exercida pelo único sócio, podendo em caso 
de ausência delegar a um representante sempre 
que necessário.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

O exercício social coincide com o ano civil. 
O balanço e contas de resultados fechar-se-ão 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e serão submetidos a aprovação da 
assembleia geral ordinária. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Distribuição dos lucros)

Os lucros da sociedade serão distribuidos 
pelos sócios, na proporção das respectivas 
quotas, depois de deduzida a percentagem 
destinada ao fundo de reserva legal.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos termos previstos 
na lei ou por deliberação da assembleia geral que 
nomerará uma comissão liquidatária.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Casos omissos)

Em tudo quanto fica omisso, regular-se-á 
pelas disposições aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique.

Inhambane, doze de Junho de dois mil                          
e doze. — O Ajudante, Ilegível.

Three Cities Investments 
Mozambique, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia treze de Junho de dois mil e doze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidades  Legais sob o NUEL 100301419 uma 
sociedade denominada Three Cities Investments 
Mozambique, S.A..

Entre:

António Pereira, maior, de nacionalidade 
portuguesa, portador do Passaporte                                           
n.º G763814, emitido em quatro de Setembro 
de dois mil e três;

Luis Manuel Brazuna Pimpão, de nacionalidade 
portuguesa, portador do DIRE n.º B10602, 
emitido em vinte e seis de Setembro de dois 
mil e nove;

Momede Ussene Popat, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100216172A, emitido 
em Maputo aos vinte e cinco de Maio de 
dois mil e dez.
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É assinado o presente contrato social, o qual 
se rege pelas cláusulas seguintes e, no que for 
omisso, pela legislação em vigor:

CAPÍTULO I 

Da denominação, duração, sede                    
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede 

Um) A sociedade adopta a denominação 
Three Cities Investments Mozambique, S.A. 
e constitui-se sob a forma de sociedade 
Anónima.  

Dois) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, na Avenida Julius Nyerere, dois 
mil trezentos e noventa e nove, rés-do-chão, 
podendo abrir sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação social, 
no território nacional ou no estrangeiro.  

Três) Mediante simples deliberação, pode o 
conselho de administração transferir a sede para 
qualquer outro local no território nacional.  

ARTIGO SEGINDO

Duração 

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.  

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o comércio o desenvolvimento, construção e 
exploração de unidades hoteleiras, assim como 
actividades de consultoria relacionadas com a 
actividade hoteleira e turismo em geral. 

Dois) A sociedade poderá exercer a 
importação e exportação de bens, produtos 
e equipamentos relacionados com a sua 
actividade. 

Três)  A sociedade poderá exercer 
outras actividades distintas, subsidiárias ou 
complementares do seu objecto principal, desde 
que devidamente autorizadas.

Quatro) Mediante deliberação do conselho 
de administração, a sociedade poderá participar, 
directa ou indirectamente, em projectos 
de desenvolvimento que de alguma forma 
concorram para o preenchimento do seu objecto 
social, bem como aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações sociais no capital de 
quaisquer Sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação, sob quaisquer formas permitidas 
por lei, bem como exercer cargos sociais 
que decorram dessas mesmas associações ou 
participações.

CAPÍTULO II

Do capital social  

ARTIGO QUARTO

Capital social 

O capital social é de cem mil meticais, 
encontrando-se dividido em dez mil acções 
de valor nominal de dez meticais, valor esse 
integralmente realizado. 

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital social

Um) O capital social poderá ser aumentado, 
uma ou mais vezes, mediante novas entradas, por 
incorporação de reservas ou por qualquer outra 
modalidade ou forma legalmente permitida por 
deliberação do conselho de administração, até ao 
limite fixado pela assembleia geral, observadas 
as formalidades legais e estatutárias.

Dois) O aumento do capital social pode ser 
deliberado mediante proposta do conselho de 
administração e, em qualquer caso, a assembleia 
deverá ouvir o conselho de administração ou 
o conselho fiscal, antes de tomar qualquer 
deliberação relativa ao aumento do capital 
social.

Três) O aumento do capital social será 
efectuado nos termos e condições deliberados 
em assembleia geral ou pelo conselho de 
administração e, supletivamente, nos termos 
gerais. 

Quatro) Em qualquer aumento do capital 
social, os accionistas gozam do direito de 
preferência, na proporção das participações 
sociais de que sejam titulares, a exercer nos 
termos gerais.

Cinco) A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização. 

ARTIGO SEXTO

Onús ou encargos dos activos

Um) Os accionistas não poderão constituir 
onús ou encargos sobre as acções de que 
sejam titulares sem o prévio consentimento da 
sociedade.

Dois) Para tal consentimento, o presidente do 
conselho de administração deverá ser notificado 
pelo accionista, através de carta registada com 
aviso de recepção, indicando-se as condições 
do onús ou encargo.

Três) O presidente do conselho de adminis-
tração no prazo de cinco dias  após a recepção 
da carta referida no número anterior, transmitirá 
ao presidente da mesa da assembleia-geral 
o conteúdo da referida carta para que este 
proceda à convocação de uma reunião da 
assembelia-geral para deliberar sobre o referido 
consentimento.

Quatro) O presidente da assembléia geral, 
deverá convocar assembleia geral por forma 

a que esta tenha lugar no prazo de trinta dias 
contados da data da recepção da comunicação 
do presidente do conselho de administração.

ARTIGO SÉTIMO

Prestações suplementares e suprimentos 

Um) Não serão exigíveis prestações 
suplementares de capital, podendo os accionistas, 
porém, conceder à sociedade os suprimentos de 
que necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação da assembleia geral. 

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível, que os 
accionistas possam emprestar à sociedade.  

ARTIGO OITAVO

Transmissão, oneração e alienação                         
de acções

Um) A transmissão de acções entre os 
accionistas não está sujeito ao direito de 
preferência, desde que se encontrem preenchidos 
todos os termos e condições estabelecidos nestes 
estatutos.

Dois) A cessão, total ou parcial, de acções 
a terceiros, bem como a constituição de 
ónus ou encargos sobre as mesmas, é feita 
mediante deliberação dos accionistas tomada 
em assembleia geral e fica condicionada ao 
exercício do direito de preferência da sociedade, 
em primeiro lugar, e dos demais accionistas, em 
segundo lugar.

Três) A sociedade deverá exercer o respectivo 
direito de preferência no prazo máximo de 
quarenta e cinco dias, e os demais accionistas 
deverão exercer o direito de preferência no 
prazo de quinze dias, a contar da data da 
recepção da comunicação.

Quatro) No caso de nem a sociedade nem 
os restantes accionistas pretenderem exercer 
o mencionado direito de preferência, então o 
accionista que desejar vender as suas acções 
poderá fazê-lo livremente. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, administração                         
e representação da sociedade 

ARTIGO NONO

Órgãos sociais 

Os órgãos sociais são a assembleia geral, o 
conselho de administração e o conselho fiscal.  

ARTIGO NONO

Assembleia Geral 

Um) A Assembleia Geral reúne-se ordinaria-
mente na sede social da Sociedade ou em 
qualquer outro local a ser definido pela mesma 
na sua primeira reunião, uma vez por ano, nos 
três meses imediatos ao termo de cada exercício, 
para apreciação do balanço e aprovação das 
contas referentes ao exercício anterior, bem como 
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
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de interesse para a sociedade e para a qual haja 
sido convocada e, extraordinariamente sempre 
que devidamente convocada, por iniciativa 
do Presidente da Mesa ou a requerimento do 
Conselho de Administração, pelo Conselho 
Fiscal ou dos accionistas que representem 
pelo menos dez por cento do capital social, 
sempre que for necessário, para deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos para a qual tenha sido 
convocada. 

Dois) As reuniões da Assembleia Geral 
deverão ser convocadas por meio de carta 
registada com aviso de recepção, expedida aos 
accionistas com um antecedência mínima de 
quinze dias em relação à data da reunião, salvo 
nos casos em que sejam legalmente exigidas 
quaisquer outras formalidades ou estabeleçam 
prazo maior.

Três) Todas as convocatórias deverão 
especificar a firma, a sede e número de registo 
da sociedade, o local, data e hora da reunião, a 
espécie de reunião, assim como, um sumário das 
matérias propostas para a discussão que será a 
ordem dos trabalhos.

Quatro) Serão válidas as deliberações 
dos accionistas tomadas sem observância de 
quaisquer formalidades convocatórias, desde 
que todos os accionistas estejam presentes ou 
representados na reunião e todos manifestem 
vontade de que a assembleia se constitua e 
delibere sobre determinado assunto. 

Cinco) Os accionistas podem deliberar 
sem recurso à Assembleia Geral, desde que 
todos declarem por escrito o sentido dos seus 
votos, em documento que inclua a proposta de 
deliberação, devidamente datado, assinado e 
endereçado à sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Quórum Constitutivo)

Um) A Assembleia Geral constituir-se-á 
validamente se quando estiverem presentes ou 
representados os accionistas que representem, 
pelo menos, cinquenta e um por cento do capital 
social, sem prejuízo do disposto na lei. 

Dois) Se numa reunião da Assembleia 
Geral não estiver reunido o quórum necessário 
decorridos trinta minutos após a hora marcada 
para o seu início, essa reunião deverá ser adiada 
para uma data entre quinze a trinta dias da 
data inicialmente prevista, sujeito ao envio de 
uma notificação escrita com aviso de recepção 
com antecedência de dez dias aos accionistas 
ausentes na reunião adiada, a mesma hora e no 
mesmo local a menos que o Presidente da Mesa 
estipule uma hora e local diferente incluída na 
notificação aos accionistas.

Três) Se dentro de trinta minutos após 
a hora marcada para a referida segunda 
reunião o quórum não estiver reunido, a 
reunião da Assembleia Geral realizar-se-á 
independentemente do número de accionistas 
presentes ou representados, podendo estes 
decidir quanto as matérias da ordem de 
trabalhos.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Competências)

Um) Sem prejuízo das competências 
previstas na lei e nos presentes estatutos, 
compete, Assembleia Geral:

a) Aprovar o relatório da administração 
e as contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados, bem como o parecer do 
Conselho Fiscal sobre as mesmas 
e deliberar sobre a aplicação dos 
resultados do exercício;

b) Eleger e destituir os membros da 
Mesa da Assembleia Geral, os 
Administradores e os membros do 
Conselho Fiscal; 

c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos; 

d) Deliberar sobre o aumento, redução ou 
reintegração do capital social; 

e) Deliberar sobre a chamada e a restituição 
das prestações suplementares;

f) Deliberar sobre a fusão, cisão ou 
transformação da sociedade; 

g) Deliberar sobre a dissolução e 
liquidação da sociedade;

h) Deliberar sobre outros assuntos 
que não estejam, por disposição 
estatutária ou legal, compreendidos 
na competência de outros órgãos da 
sociedade;

i) Aprovação de suprimentos bem como 
os seus termos e condições;

j )  Nomeação e  a  aprovação de 
remuneração dos membros do 
Conselho de Administração, do 
Conselho Fiscal e de um auditor 
externo;

k) Aprovacão do plano estratégico e plano 
de negócios;

l) Aprovação das contas finais dos 
liquidatários;

m) Outros assuntos que estejam referidos 
na lei e nos presentes estatutos.

Dois) Os Accionistas terão o direito de 
consultar todos os documentos da Sociedade, 
antes das reuniões das Assembleias Gerais, nos 
termos e para os efeitos do que a esse respeito, se 
encontra estabelecido no Código Comercial. No 
caso, porém, de ser requerida pelos Accionistas, 
informação escrita sobre a gestão da sociedade e 
ou sobre qualquer operação social em particular, 
poderá a Sociedade, no caso de o Conselho de 
Administração entender que a revelação de tal 
informação poderá influenciar o sucesso da 
operação, recusar a consulta e ou a revelação da 
informação, até ao momento em que a operação 
em questão se mostre concluída. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Representação em Assembleia Geral 

Um) Os accionistas poderão fazer-se 
representar nas Assembleias Gerais por 

qualquer outra pessoa física, nos termos 
legalmente permitidos, mediante simples carta 
dirigida ao Conselho de Administração e por 
este recebida até às dezassete horas do último 
dia útil anterior à data da sessão. 

Dois) O accionista que for pessoa colectiva 
far-se-á representar na Assembleia Geral 
pela pessoa física para esse efeito designada, 
mediante comunicação escrita dirigida pela 
forma e com a antecedência indicadas no 
número anterior. 

Três) As decisões da Assembleia Geral 
deverão ser reduzidas a escrito e lavradas 
em livro de actas e assinadas por todos os 
accionistas ou seus representantes que nela 
tenham participado ou as deliberações poderão 
constar de acta lavrada em document avulso, 
devendo neste caso as assinaturas do accionistas 
ser reconhecidas notarialmente. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Votação 

Um) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados, salvo disposição 
estatutária em contrário.

Dois) Os accionistas podem votar por 
intermédio de representante constituído por 
procuração escrita, e não será válida, quanto 
às deliberações que importem modificação 
do pacto social ou dissolução da Sociedade, a 
procuração que não contenha poderes especiais 
quanto ao objecto da mesma deliberação.

Três) Para efeitos do disposto neste artigo, 
a cada acção corresponde um voto.  

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Quórum deliberativo

Sem prejuízo do especificamente acordado 
nos presentes estatutos, as deliberações sociais 
quer em Assembleia Geral Ordinária, quer em 
Assembleia Geral Extraordinária serão tomadas 
mediante deliberação simples ou seja por 
maioria dos votos dos accionistas presentes ou 
representados equivalente a mais de cinquenta e 
um por cento de todo o capital subscrito.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Administração e representação 

Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidas por um Conselho de 
Administração composto por três ou mais 
administradores a serem eleitos pela Assembleia 
Geral.  

Dois) Os administradores são eleitos por 
um período de três anos renováveis, livremente 
revogável pelos accionistas, salvo deliberação 
em contrário da Assembleia Geral, podendo 
ser eleitas pessoas estranhas à sociedade, sendo 
dispensada a prestação de qualquer caução para 
o exercício do cargo. 

Três) Os administradores da sociedade 
designarão, entre si, aquele que exercerá 
as funções de Presidente do Conselho de 
Administração.
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Quatro) Os administradores podem fazer-se 
representar no exercício das suas funções.

Cinco) O administrador da sociedade 
que tenha um qualquer interesse directo ou 
indirecto no contrato ou acordo a celebrar pelo 
ou em nome da Sociedade deverá informar 
numa reunião do Conselho de Administração a 
natureza e tal potencial conflito de interesses.

Seis) Os administradores não terão direito 
à remuneração, a não ser que os accionistas 
decidam de outra forma.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Competências do Conselho                                 
de Administração 

Compete o Conselho de Administração 
exercer os mais amplos poderes de gestão da 
sociedade e realizar todos os actos necessários 
a boa prossecução do seu objecto social de 
acordo com o previsto nestes estatutos e na lei 
compreendendo esses poderes nomeadamente 
os de:

a) Submeter à Assembleia Geral 
quaisquer recomendações sobre 
matérias que devam ser deliberadas 
pela mesma; 

b) Celebrar quaisquer contratos de 
gestão corrente da sociedade, 
incluindo os necessários para 
contrair empréstimos dos bancos 
que normalmente lidam com a 
Sociedade, bem como oferecer 
garantias por quaisquer garantias 
mutuadas nos limites estabelecidos 
pela Assembleia Geral;

c) Submeter à aprovação da Assembleia 
Geral quaisquer propostas de planos 
estratégicos, planos de aumento 
de capital social, de transferência, 
cessão, venda ou outra forma de 
alienação de bens e/ou negócio da 
sociedade; 

d) Submeter à aprovação da Assembleia 
Geral os relatórios anuais e as 
demonstrações financeiras da 
sociedade bem como os planos 
anuais de operações e de orça-
mentos;

e) Deliberar sobre a compra de acções 
e obrigações em quaisquer outras 
sociedades; 

f) Designar o Director Geral e conferir-lhe 
os poderes para actuar em nome da 
sociedade; 

g) Deliberar sobre a constituição 
de empresas participadas pela 
sociedade e/ou na aquisição de 
participações noutras empresas; 

h )  Submeter  para  aprovação da 
Assembleia Geral a forma de 
dis t r ibuição de dividendos, 
nomeadamente no que diz respeito, 
à criação, investimento, contratação 
e capitalização de reservas que não a 

reserva legal, bem como o montante 
dos dividendos a distribuir aos 
accionistas; 

i) Celebrar contratos de empréstimo bem 
como onerar a sociedade em valores 
a serem previamente aprovados 
pela Assembleia Geral;  

j) Definir os planos de desenvolvimento 
da sociedade; 

k) Dar início ou acordar na deliberação 
de qualquer disputa, litígio, arbitra-
gem, ou outro procedimento 
judicial com qualquer terceira 
parte, relativamente a matérias com 
relevância para o desempenho das 
actividades da sociedade;

l) Gerir quaisquer outros negócios 
nos termos determinados nestes 
Estatutos e na lei aplicável;

m) Representar a sociedade em juízo e 
fora dele, activa e passivamente;

n) O Conselho de Administração poderá, 
por acta da reunião do órgão, sem 
prejuízo da lei ou dos presentes 
estatutos, delegar num ou demais 
dos seus membros a totalidade ou 
parte dos seus poderes.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Competências do Presidente do Conselho 
de Administração)

O Presidente do Conselho de Administração 
tem as seguintes competências:

a) Convocar e presidir a reuniões do 
Conselho de Administração;

b) Assegurar o cumprimento e execução 
das deliberações do Conselho 
de Administração bem como de 
quaisquer outras responsabilidades 
que lhe sejam atribuídas nos 
presentes estatutos. 

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Convocação de Reuniões do Conselho                
de Administração)

Um) O Conselho de Administração reunir-
-se-á sempre que seja necessário para os 
interesses da sociedade, sendo convocado pelo 
Presidente do Conselho de Administração ou a 
pedido de qualquer dos administradores.

Dois) As convocações deverão ser feitas por 
escrito, por forma a serem recebidas por todos 
os administradores, com um mínimo de quinze 
dias de antecedência relativamente à data das 
reuniões, a não ser que prazo mais curto seja 
decidido entre administradores.

Três) A convocatória deverá incluir a data, 
local e ordem dos trabalhos, bem como ser 
acompanhada de todos os elementos necessários 
para a tomada de deliberações quando seja esse 
o caso. As reuniões podem realizar-se mediante 
conferência telefónica ou video-conferência. 

Quatro) Exceptuam-se dos números 
anteriores as reuniões em que se encontrem 
presentes ou devidamente representados todos os 
administradores, caso em que serão dispensadas 
quaisquer formalidades de convocação.

ARTIGO VIGÉSIMO

Quórum constitutivo

Um) As reuniões do Conselho de Adminis-
tração serão consideradas validamente 
constituídas se nelas tiverem presentes ou 
representados mais de metade dos seus 
membros.

Dois) Qualquer administrador, estando 
temporariamente impedido de participar nas 
reuniões do Conselho de Administração poderá 
fazer-se representar por qualquer pessoa física, 
mediante simples carta, email ou telefax dirigida 
ao presidente do Conselho de Administração, 
podendo o mandatário representar mais do que 
um administrador na mesma reunião.

Três) No caso do quórum não estar constituído 
a reunião deverá ser adiada por um prazo não 
superior a três dias úteis. A notificação do 
adiamento será entregue e qualquer número 
de administradores presentes ou representados 
nessa mesma reunião será suficiente para se 
considerar o quorum reunido, desde que tal 
reunião ocorra na sede social ou por meio de 
conferência telefónica ou videoconferência.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Quórum deliberativo

Um) As deliberações do Conselho de 
Administração serão tomadas por maioria 
dos votos dos administradores presentes 
ou devidamente representados, cabendo ao 
Presidente do Conselho de Administração, em 
caso de empate, o voto de qualidade.

Dois) Cada membro do Conselho de 
Administração tem direito a um voto.

Três) As deliberações do Conselho de 
Administração constarão de acta lavrada 
em Livro próprio, devendo identificar os 
administradores presentes e representados, as 
deliberações que forem tomadas, assim como 
serem assinadas por todos os administradores 
presentes ou representados, ou em folha solta 
ou em documento avulso devendo, neste último 
caso, a assinatura dos administradores presentes 
ser reconhecida notarialmente.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Director-Geral

Um) A gestão corrente da sociedade poderá 
ser confiada a um Director-Geral, nomeado pelo 
Conselho de Administração.

Dois) Compete ao Director-Geral: 

a) Representar a sociedade perante 
quaisquer entidades públicas ou 
privadas;

b) Abrir e movimentar contas bancá-
rias;
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c) Assinar e expedir documentos;
d) Firmar contratos com prestadores de 

serviços;
e) Proceder a pagamentos e receber 

valores;
f) Solicitar certidões e certificados e 

requerer os respectivos registos;
g) Representar a sociedade em Juízo e 

conferir poderes forenses em direito 
permitidos.

Três) Estão excluídos do presente mandato, 
delegar poderes a terceiros e que não sejam os 
forenses em direito permitidos assim como se 
excluem os poderes para alterar os estatutos, 
contrair empréstimos, firmar garantias, alienar 
património ou quaisquer actos que contrariem 
os interesses dos mandantes.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Vinculação da sociedade)

A sociedade obriga-se pela:

a) Assinatura do Presidente do Conselho 
de Administração nos termos do seu 
mandato conferido pelo Conselho 
de Administração;

b) Assinatura conjunta do presidente do 
Conselho de Administração e de um 
administrador; 

c) Assinatura conjunta de dois adminis-
tradores;

d) Assinatura do Director Geral nos 
termos e limites das competências 
que lhe tenham sido atribuídas pelo 
Conselho de Administração e pelos 
presentes estatutos.

e) Assinatura de um mandatário dentro 
dos limites e termos dos poderes 
que lhe hajam sido conferidos.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Composição do Conselho Fiscal

Um) O Conselho Fiscal,  será composto, por 
três membros efectivos e um suplente, eleitos 
pela Assembléia Geral, que também designará 
de entre eles o respectivo Presidente.

Dois) Um dos membros efectivos e o 
membro suplente do Conselho Fiscal deverão 
ser auditores de contas ou sociedades de 
auditoria devidamente habilitada. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Funcionamento)

Um) O Conselho Fiscal, reúne-se anualmente 
e sempre que convocado pelo seu Presidente, 
pela maioria dos seus membros ou pelo Conselho 
de Administração mediante convocação verbal 
ou por escrito e sem quaisquer formalidades no 
que respeita a pré-aviso.

Dois) Para que o Conselho Fiscal possa 
reunir e deliberar validamente é necessária 
a presença da maioria dos seus membros 
efectivos.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes, cabendo ao 
Presidente, em caso de empate, voto de 
qualidade.

Quatro) As reuniões do Conselho Fiscal 
poderão realizar-se na sede social ou em 
qualquer outro local indicado no respectivo 
aviso convocatório.

Cinco) O Conselho Fiscal e o Conselho de 
Administração sempre que o interesse social 
assim o exija poderão ter reuniões conjuntas 
para discussão das actividades da sociedade 
mantendo cada órgão a sua autonomia.

Seis) O exercício das funções de membro 
não será caucionado.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Actas do Conselho Fiscal)

As actas das reuniões do Conselho Fiscal 
serão registadas no respectivo livro de actas, 
devendo mencionar os membros presentes, as 
deliberações tomadas, os votos de vencido e as 
respectivas razões, bem como os factos mais 
relevantes verificados pelo Conselho Fiscal no 
exercício das suas funções e ser assinadas pelos 
membros presentes. 

ARTIGO VIGÉSIMOSÉTIMO

(Auditoria externa)

A Assembleia Geral designará uma 
empresa profissional de auditoria registada em 
Moçambique para efectuar auditoria externa 
das demonstrações financeiras da Sociedade, 
devendo apresentar o seu relatório e opiniões ao 
Conselho de Administração ao Conselho Fiscal 
e Assembleia Geral. 

CAPÍTULO IV

Do exercício e aplicação de resultados

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação da Assembleia Geral, 
a realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte. 

Três) O Conselho de Administração 
apresentará à aprovação da Assembleia Geral 
o balanço de contas de ganhos e perdas, 
acompanhados de um relatório da situação 
comercial, financeira e económica da sociedade, 
bem como a proposta quanto à repartição de 
lucros e perdas.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

Resultados 

Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício terão a aplicação que resultar da 
deliberação da assembleia geral e que esteja em 
conformidade com a lei em vigor.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação                          
da sociedade 

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por 
deliberação dos accionistas que representem 
mais de cinquenta e um por cento do capital 
social da sociedade. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela Assembleia Geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito. 

Três) Em caso de dissolução por acordo 
dos accionistas, todos eles serão os seus 
liquidatários e a partilha dos bens sociais e 
valores apurados proceder-se-á conforme 
deliberação da Assembleia Geral.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Disposições finais)

Um) As omissões aos presentes estatutos 
serão reguladas e resolvidas de acordo com 
o Código Comercial, aprovado pelo Decreto- 
-Lei n.º 2/2005, de vinte e sete de Dezembro, e 
demais legislação aplicável. 

Dois) Até deliberação em contrário pela 
Assembleia Geral, as funções de Administração 
serão exercidas pelo senhores António José 
Bernardo Pereira, Luís Brazuna Pimpão e 
Momede Ussene Popat, assumindo cumula-
tivamente as funções de Presidente do Conselho 
de Administração e Director-Geral, o senhor 
António José Bernardo Pereira.

Maputo, dezoito de Junho de dois mil                          
e doze. — O Técnico, Ilegível.

Baia Sonambula – Sociedade 
Unipessaol, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta da assembleia geral extraordinária de 
cessão total de quota na sociedade em epígrafe, 
realizada no dia trinta de Novembro de dois mil e 
onze na sede da mesma, matriculada no Registo 
das Entidades Legais Sob o n.º 100078317, 
onde se achava presente os sócios: Christopher 
Chazot e Jean Emeric Marie Frederic Louis 
Iscovesco, titulares de quotas no o valor 
nominal de dez mil Meticais, correspondente 
a cinquenta por cento do capital social para 
cada respectivamente, tendo deliberado por 
unanimidade, que o sócio Christopher Chazot 
cede a totalidade da sua quota a favor do sócio 
Jean Emeric Marie Frederic Louis Iscovesco.
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  Por conseguinte deliberouse a alteração dos 
artigos  primeiro e quinto do capital social, que 
passam a ter nova redacção seguinte: 

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade tem a denominação 
de Baia Sonâmbula-Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

................................................................

ARTIGO QUARTO

Capital social 

Um) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado, em dinheiro, é de 
vinte mil meticais, correspondente a uma 
quota única no valor nominal de vinte mil 
meticais, representativa de cem por cento 
do capital social, pertencente ao sócio Jean 
Emeric Marie Frederic.

Dois) ...

Que em tudo não alterado por esta mesma 
acta continuam a vigorar as disposições do pacto 
social anterior.

Está conforme. 

 Conservatória dos Registos de Inhambane, 
aos vinte e cinco de Abril de dois mil                                        
e doze. — O Ajudante, Ilegível.

Inovantis, S.A.
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por escritura de doze de Junho de dois mil e 
doze, lavrada de folhas vinte e nove a folhas 
trinta e um do livro de notas para escrituras 
diversas número oitocentos e vinte e cinco traço 
B do Primeiro Cartório Notarial de Maputo, 
perante mim Lubélia Ester Muiuane, licenciada 
em Direito, técnica superior dos registos e 
notariados N1 e notária em exercício no referido 
cartório, foi constituída uma sociedade anónima 
de responsabilidade limitada, que se regerá 
pelos termos constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                       
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de 
Inovantis, Sa, doravante denominada sociedade, 
e é constituída sob a forma de sociedade 
comercial anónima de responsabilidade limitada 
e por tempo indeterminado, regendo-se pelos 
presentes estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) 	 A sociedade tem a sua sede social 
na Avenida Vladimir Lenine, número cento 
e setenta e nove, edifício Millenium Park, 
Torre A, sexto  andar Direito, em Maputo, 
Moçambique. 

Dois) 	Por  deliberação da Assembleia Geral, 
a sede poderá ser transferida para outro local. 

Três) 	 Mediante deliberação do Conselho 
de Administração, a sociedade poderá abrir 
sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a prossecução de actividades relacionadas 
com execução, manutenção e exploração 
de instalações eléctricas, electromecânicas, 
telecomunicações, comercialização de todo o tipo 
de equipamentos de telecomunicações e materiais 
para redes de telecomunicações, construção 
civil, caminhos-de-ferro, climatização, gás, 
água e obras públicas, exploração, conservação 
e manutenção de sistemas de abastecimento e 
tratamento de água, de sistemas de tratamento 
de resíduos urbanos e industriais e de espaços 
verdes, construção, manutenção e exploração 
de sistemas produtores de energia, concepção 
e desenvolvimento, recolha e gestão de 
informação georreferenciada, produção de 
cartografia, prestação de serviços de cartografia 
e de topografia.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer actividades conexas, complementares 
ou subsidiárias às suas actividades principais, 
importação e exportação de bens, desde que 
tais sejam devidamente autorizadas e a decisão 
aprovada pelo Conselho de Administração.

Três) Mediante deliberação do Conselho de 
Administração, a sociedade poderá participar no 
capital social de outras sociedades ou associar-
se com elas de qualquer forma legalmente 
permitida.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e obrigações

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de  trezentos e 
cinquenta mil meticais – correspondente a 
dez mil euros - representado por três mil e 
quinhentas acções com o valor nominal de mil 
meticais cada. 

Dois) As Acções poderão ser nominativas 
ou ao portador, nos termos a estabelecer pelo 
Conselho de Administração.

Três) As Acções nominativas ou ao portador 
são reciprocamente convertíveis nos termos da 
lei, sendo as despesas de conversão a cargo do 
Accionista solicitante.

Quatro) Os Accionistas terão preferência 
de subscrição nos aumentos de capital da 
Sociedade, na proporção das suas respectivas 
participações sociais. 

ARTIGO QUINTO

(Títulos de acções)

Um) Cada Accionista terá direito a um ou 
mais Títulos de Acções pelo número de Acções 
por ele detidas, podendo serem emitidos títulos 
representativos de uma, cinco, dez, vinte, 
cinquenta, cem, quinhentos, mil, cinco mil e 
dez mil acções.

Dois) Os títulos de acções serão emitidos 
com as especificações definidas na legislação 
aplicável e poderão ser, a qualquer momento, 
objecto de consolidação, subdivisão ou 
substituição, mediante deliberação do Conselho 
de Administração.

Três) Nenhum título de acções será 
consolidado, subdividido ou substituído se 
o mesmo não for entregue à sociedade. Os 
custos com a emissão de novos títulos de 
acções serão estabelecidos pelo Conselho de 
Administração, e serão da responsabilidade dos 
titulares das acções consolidadas, subdivididas 
ou substituídas, excepto no caso de substituição 
dos Títulos por deliberação da Assembleia 
Geral, sendo em ambos os casos os respectivos 
termos e condições fixados pelo Conselho de 
Administração.

Quatro) Em caso de perda ou destruição de 
qualquer título, o novo só será emitido quando 
requerido pelo seu titular, sendo os custos 
fixados pelo Conselho de Administração, por 
conta do seu respectivo titular.

Cinco) Os títulos das acções, bem como 
quaisquer alterações efectuadas nos mesmos 
serão assinados por, pelo menos, dois membros 
do Conselho de Administração, cujas assinaturas 
poderão ser colocadas por meios electrónicos 
ou por chancela e conterão o carimbo da 
sociedade.  

ARTIGO SEXTO

(Transmissão de acções) 

Um) Os accionistas titulares de acções 
nominativas tem direito de preferência na 
transmissão de acções nominativas a terceiros, 
sendo que, a transmissão entre accionistas é 
livre apenas entre accionistas detentores de 
acções nominativas.

Dois) A transmissão de acções a terceiros 
deverá obedecer as seguintes condições:

a) O accionista que pretender transmitir 
as suas acções a terceiro, deverá 
proceder à oferta de Venda em 
primeiro lugar à sociedade, a qual 
terá quinze dias para o exercício do 
direito de preferência na aquisição 
de acções;

b) Caso a sociedade não expresse a sua 
intenção em adquirir as acções 
dentro do período estabelecido no 
parágrafo anterior, o accionista 
vendedor poderá proceder à oferta 
aos remanescentes accionistas, 
os quais terão igualmente quinze 
dias para exercer o seu direito de 
preferência;



770  — (120)	 III SÉRIE — NÚMERO  24

c) Caso os accionistas não expressem 
o seu interesse na aquisição da 
totalidade ou parte das acções, 
as mesmas poderão ser vendidas 
terceiros, desde que o comprador 
se vincule aos termos do acordo 
parassocial. 

Três) A oferta de venda deverá conter 
detalhes sobre número de acções a serem 
alienadas, o valor, as formas e prazos de 
pagamento do preço e os dados do terceiro 
interessado. 

Quatro) O direito de preferência deverá ser 
exercido em proporção (pró rata) ao número de 
acções detidas pelos restantes accionistas. 

ARTIGO SÉTIMO

(Obrigações)

A sociedade poderá emitir obrigações nos 
termos das disposições legais e nas condições 
que forem estabelecidas pelo Conselho de 
Administração, com aprovação prévia do Fiscal 
Único.

ARTIGO OITAVO

(Aquisição de acções e obrigações 
próprias)

A sociedade poderá, nos termos da lei, 
adquirir acções próprias e obrigações próprias, e 
realizar sobre as mesmas as operações que achar 
necessárias para a prossecução dos interesses 
sociais da sociedade.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral, conselho                              
de administração e fiscal único

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO NONO

(Convocatória e Reuniões da Assembleia 
Geral)

Um) A Assembleia Geral Ordinária reunir-
-se-á uma vez por ano dentro dos três meses 
imediatos ao termo de cada exercício, para:

a) Deliberar sobre o balanço e o relatório 
da administração referentes ao 
exercício;

b) Deliberar sobre a aplicação de 
resultados;

c) Eleger os Administradores e o Fiscal 
Único para as vagas que nesses 
órgãos se verificarem.

Dois) No aviso convocatório para a reunião 
referida no número anterior deve ser comunicado 
aos Accionistas que se encontram à sua 
disposição, na sede da sociedade, os respectivos 
documentos. 

Três) A Assembleia Geral da sociedade reúne 
extraordinariamente sempre que devidamente 
convocada por iniciativa do Presidente da 

Mesa, a pedido do Presidente do Conselho 
de Administração ou do Fiscal Único ou de 
accionistas detendo, pelo menos, dez por cento 
do capital social. 

Quatro) A Assembleia Geral reunir-se-á, em 
princípio, na sede social, mas poderá reunir-se 
em qualquer outro local do território nacional, 
desde que o Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral assim o decida.

Cinco) As Assembleias Gerais serão 
convocadas, por meio de publicação de anúncios 
(no jornal) e por escrito (por fax ou e-mail) 
aos Accionistas com a antecedência mínima 
de trinta dias de calendário em relação à data 
prevista para a reunião. Se todos os accionistas 
forem detentores de acções nominativas, o aviso 
convocatório poderá ser feito por simples carta 
dirigida aos accionistas com pelo menos  trinta 
dias de antecedência.

Seis) Reunidos ou devidamente representados 
os Accionistas detentores da totalidade do 
capital social, eles podem deliberar validamente 
sobre qualquer assunto, compreendido ou não 
na ordem de trabalhos e tenha ou não havido 
convocatória.

ARTIGO DÉCIMO

(Quórum constitutivo)

Um) Sem prejuízo do estabelecido no 
parágrafo seguinte, a Assembleia Geral poderá 
reunir-se em primeira convocação desde que 
estejam presentes accionistas detentores de cem 
por cento do capital da sociedade. 

Dois) Em segunda convocação a Assembleia 
Geral poderá reunir-se independentemente do 
número de accionistas presentes ou representados 
e o capital social por eles representado, sendo 
que, a reunião não poderá ocorrer antes de 
decorridos pelo menos quinze dias da data da 
primeira reunião. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Presidente e secretário)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é 
composta por um Presidente e por um secretário, 
eleitos pelos Accionistas, por um período 
renovável de três anos.

Dois) Em caso de impedimento do Presidente, 
Vice-Presidente ou do secretário, servirá de 
Presidente da Mesa qualquer representante de 
um dos accionistas ou Administrador nomeado 
para o acto pelos Accionistas presentes ou 
representados na reunião em causa.

Três) Compete ao Presidente da Mesa 
convocar e presidir as reuniões da Assembleia 
Geral e empossar os membros do Conselho de 
Administração e o Fiscal Único.

Quatro) As actas das reuniões da Assembleia 
Geral serão registadas no respectivo livro e 
assinadas pelo Presidente e pelo secretário, 
podendo as mesmas ser lavradas em documento 
avulso, contanto que as assinaturas do Presidente 
e do Secretário sejam reconhecidas por Notário 
Público.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Representação e votação nas Assembleias 
Gerais)

Um) Todos os Accionistas têm direito ao 
voto.

Dois) A cada acção corresponde um voto, 
mas os direitos de voto estão sujeitos a 
assinatura na lista de Presenças, devendo tal 
lista conter o nome, domicílio, número e tipo 
de acções detidas por cada accionista. 

Três) Os Accionistas poderão ser repre-
sentados na reunião de Assembleia Geral por 
mandatário que seja Advogado, accionista ou 
Administrador da sociedade, constituído com 
procuração por escrito outorgada com prazo 
determinado de no máximo, doze meses e com 
indicação dos poderes conferidos.

Quatro) No caso de o accionista da sociedade 
ser uma pessoa colectiva ou órgão colectivo, um 
representante deverá ser nomeado através de 
uma carta simples carta mandadeira aprovada 
pelo órgão competente da respectiva sociedade 
na qual se especificará os poderes que lhe são 
conferidos. 

Cinco) Qualquer procuração ou carta 
mandadeira de nomeação de representante 
deverá ser dirigida ao Presidente da Mesa e 
entregue ao secretário na sede ou em qualquer 
outro lugar em Moçambique, conforme 
determinado na convocatória, até ao dia da 
reunião para a qual tenham sido emitidas.

Seis) Sem prejuízo das matérias relativas à 
adopção ou alteração dos estatutos, alteração 
ao capital social, alteração do objecto ou 
natureza do negócio, distribuição de dividendos, 
pagamentos de suprimentos ou prestações 
suplementares de capital as quais deverão ser 
aprovadas por accionistas detentores de acções 
representativas de pelo menos setenta e cinco 
por cento do capital social da sociedade, as 
deliberações, de um modo geral, serão tomadas 
por maioria simples dos votos correspondentes 
aos accionistas presentes ou representados, 
excepto nos casos em que a lei ou estes estatutos 
exijam maioria qualificada.

Sete) As eleições realizar-se-ão por escrutínio 
secreto ou por aclamação quando os accionistas 
presentes se manifestarem por unanimidade 
neste último sentido, sob proposta de um 
deles. 

SECÇÃO II

Do Conselho de Administração

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Conselho de Administração)

Um) A administração da sociedade será 
exercida por um Conselho de Administração, 
composto por um mínimo de três e um máximo 
de sete Administradores eleitos pela Assembleia 
Geral, sendo um deles eleito Presidente. 

Dois) O mandato dos Administradores é de 
quatro anos, renováveis. Os Administradores 
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nomeados manter-se-ão no exercício das 
respectivas funções até a eleição e posse dos 
seus substitutos. 

Três) As remunerações, salários, bónus e 
outros tipos de rendimento dos Administradores 
serão estabelecidos pela Assembleia Geral, 
sujeita a aprovação de accionistas detentores de 
pelo menos setenta e cinco por cento do capital 
social da sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO  QUARTO

(Competências do Conselho                               
de Administração)

Um) Sujeito às limitações constantes 
destes Estatutos com relação às matérias que 
requerem a aprovação dos accionistas, compete 
ao Conselho de Administração exercer os 
mais amplos poderes de gestão da sociedade, 
e realizar todos os actos necessários à boa 
prossecução do seu objecto social de acordo 
com o previsto nestes Estatutos e na lei. 

Dois) O Conselho de Administração poderá 
atribuir poderes a um ou mais Administradores 
para a gestão corrente da sociedade, sem 
prejuízo das excepções previstas na lei.

Três) O Conselho de Administração poderá, 
através de Procuração atribuir os seus poderes 
a um agente consoante venha especificado na 
respectiva Procuração, incluindo nos termos e 
para efeitos do disposto no artigo quatrocentos 
e vinte  do Código Comercial.

Quatro) O Presidente do Conselho de 
Administração é também responsável pela 
promoção e execução das deliberações tomadas 
pelo Conselho de Administração. 

Cinco) O Conselho de Administração terá os 
seguintes poderes gerais, mas não limitados a:

a) Gestão das operações e negócios 
correntes da sociedade;

b) Submeter recomendações à Assembleia 
Geral sobre quaisquer matérias que 
requeiram aprovação deste órgão;

c) Abrir, operar e encerrar contas 
bancárias;

d) Celebrar quaisquer contratos no 
curso ordinário do negócio da 
sociedade;

e) Submeter as contas e relatórios do 
exercício da sociedade, assim como 
os planos operacionais e orçamentos 
à Assembleia Geral para aprovação, 
de acordo com a lei;

f) Nomear o director-geral e quaisquer 
outros gerentes conforme venha 
a ser necessário, assim como os 
respectivos poderes para agir em 
representação da sociedade;

g) Representar a sociedade judicial e 

extrajudicialmente.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Presidente do Conselho de Administração) 

Um) O Presidente do Conselho de 
Administração será eleito pela Assembleia 
Geral.  

Dois)  Se o Presidente do Conselho de 
Administração estiver impossibilitado de 
estar presente nas reuniões do Conselho de 
Administração, um outro Administrador 
escolhido entre os membros do Conselho de 
Administração poderá substitui-lo, desde que a 
decisão seja da maioria dos Administradores.

Três) O Presidente do Conselho de 
Administração não terá voto de desempate.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Convocação das Reuniões do Conselho  
de Administração)

Um) O Conselho de Administração reúne 
sempre que necessário para os interesses da 
sociedade, trimestralmente, sendo a reunião 
convocada pelo seu Presidente ou por outros 
dois  Administradores.

Dois) O Conselho de Administração reúne-se 
em princípio na sede da sociedade, mas poderá 
reunir-se em qualquer outro local, sempre que 
o Presidente ache conveniente. 

Três) Excepto nos casos em que todos os 
Administradores prescindam da convocatória, 
as reuniões do Conselho de Administração 
deverão convocadas por carta ou fax com a 
antecedência de pelo menos quinze dias da 
data da reunião e deverá ser acompanhada 
da agenda da reunião, assim como de todos 
os documentos necessários. Nenhum assunto 
poderá ser discutido numa reunião do Conselho 
de Administração excepto se tiver sido incluído 
na agenda ou seja acordado mutuamente por 
todos os Administradores.   

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Quórum)

Um) O quórum para as reuniões do Conselho 
de Administração considera-se constituído se 
nelas estiverem presentes ou representados 
Administradores representantes de todos os 
accionistas. 

Dois) Não obstante o previsto no número 
anterior, o Conselho de Administração 
poderá dirigir os seus assuntos e realizar as 
suas reuniões através de meios electrónicos 
ou telefónicos que permitam a todos os 
participantes ouvir e responder simultaneamente. 
O Conselho de Administração poderá deliberar 
através de declarações assinadas por todos os 
Administradores sem a necessidade de haver 

uma reunião formal.  
Três) Qualquer membro do Conselho de 

Administração temporariamente impedido 
de participar nas reuniões do Conselho de 
Administração poderá fazer-se representar por 
qualquer outro membro por meio de carta ou 
fax endereçado ao Presidente do Conselho de 
Administração.

Quatro) O mesmo membro do Conselho de 
Administração poderá representar mais do que 
um Administrador.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Deliberações do Conselho de 
Administração

As  de l ibe rações  do  Conse lho  de 
Administração serão tomadas por maioria 
dos votos dos Administradores e deverão ser 
transcritas para o respectivo livro de Actas 
e assinadas por todos os Administradores 
presentes ou representados na reunião. 

ARTIGO DÉCIMO NONO 

Vinculação da sociedade

Um) A sociedade obriga-se pela:

a) Assinatura de qualquer Administrador 
nos termos dos poderes que lhe 
foram atribuídos pelo Conselho de 
Administração ou pelos presentes 
estatutos; 

b) Assinatura conjunta de quaisquer dois 
Administradores; 

c) Assinatura de um mandatário dentro 
dos limites dos poderes que lhe 
hajam sido conferidos.

Dois) Qualquer trabalhador devidamente 
autorizado poderá assinar actos de mero 
expediente.

ARTIGO VIGÉSIMO 

Gestão diária da sociedade

Um) A gestão diária da sociedade compete 
ao director-geral que deverá agir de acordo 
com os princípios e políticas da sociedade, e 
dentro dos poderes atribuídos pelo Conselho 
de Administração.

Dois) A nomeação de um director-geral é da 
competência do Conselho de Administração, e 
não é imperativo que este seja accionista.  

SECÇÃO III

Do fiscal único

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Composição)

Um) A supervisão dos negócios da sociedade 
será da responsabilidade de um Fiscal Único. 
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Dois) O Fiscal Único será eleito pela 
Assembleia Geral e permanecerá empossado até 
à Assembleia Geral ordinária seguinte.

Três) O Fiscal Único estará dispensado de 
prestar caução. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Poderes do fiscal único)

O Fiscal Único exercerá os poderes previstos 
na lei, sem prejuízo de quaisquer outros, 
conforme seja deliberado pela Assembleia 
Geral.

SECÇÃO IV

Das disposições comuns

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Primeiro conselho de administração e fiscal 
único

Um) Os primeiros membros da Mesa de 
Assembleia Geral serão os seguintes:

a) Amina Abdala (Presidente);
b)  Tiago Monteiro Mascarenhas 

(Secretário).

Dois) Os primeiros membros do Conselho 
de Administração serão os seguintes:

a) Francisco Artur Santos Pintor 
(Presidente);

b) Alda Maria Marques Pedralva Delgado 
(Vogal);

c) Pedro José Ferreira Galupa (Vogal). 

Três) O primeiro Fiscal Único será: Arlindo 
António Ferreira Silva.

CAPÍTULO IV

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Contas da sociedade)

As contas da sociedade encerrarão com 
referência a trinta e um  de Março de cada ano, 
e serão submetidas a aprovação da Assembleia 
Geral ordinária, após análise e aprovação 
pelo Conselho de Administração e pelo Fiscal 
Único. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Livros da sociedade)

Um) Os livros de contabilidade e estatutários 
serão mantidos na sede social, de acordo com a 
legislação aplicável.

Dois) Os livros de contabilidade deverão 
reflectir o correcto e verdadeiro estado das 
operações da sociedade, assim como reflectir 
todas as transacções que tenham lugar.

Três) O direito dos accionistas de examinar 
os livros e documentos relativos às operações 
da sociedade, será exercido dentro dos termos 
previstos na lei, de acordo com os artigos cento 
e sessenta e sete e cento e setenta e quatro  do 
Código Comercial. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Distribuição de lucros)

Os lucros apurados em cada exercício 
serão distribuídos conforme deliberação da 
Assembleia Geral, sob proposta do Conselho 
de Administração, pela seguinte ordem de 
prioridades:

a) Constituição do fundo de reserva legal 
no montante mínimo de cinco por 
cento dos lucros anuais líquidos 
até ao momento em que este fundo 
contenha o montante equivalente a 
vinte por cento do capital social;

b) Amortização das obrigações da 
sociedade perante os accionistas, 
correspondentes a suprimentos 
e  outras  contr ibuições para 
a sociedade, que tenham sido 
realizadas;

c) Outras prioridades decididas pelo 
Conselho de Administração;

d )  Div idendos  aos  acc ionis tas , 
mediante proposta do Conselho de 
Administração. 

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação                         
da sociedade

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

 (Dissolução e liquidação)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos na lei e nos presentes 
estatutos.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Liquidação)

Salvo deliberação tomada em contrário, 
nos termos do número um  do artigo duzentos 
e trinta e oito, do Código Comercial, os 
liquidatários  serão membros do Conselho de 
Administração que se encontrem empossados 
à data da dissolução ou liquidação e deverão 
exercer os poderes gerais conforme disposto 
no artigo duzentos e trinta e nove, do Código 
Comercial. 

CAPÍTULO VI

Das disposições gerais e transitórias

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Omissões)

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes Estatutos reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial e outra legislação em vigor 
em Moçambique.

Está conforme.

Maputo, treze de Junho de dois mil e doze.— 
A Ajudante, Ilegível.

Restaurante e Pensão 
da Macia – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de treze de Junho de dois mil e doze, 
lavrada de folhas vinte e nove e seguintes do 
livro de notas para escrituras diversas número 
cento e cinquenta e sete traço B do Cartório 
Notarial de Xai-Xai, a cargo do notário Fabião 
Djedje, técnico superior de registos e notariado 
N2, foi pelo senhor Imtiajo Vali Mahomed, 
constituída uma sociedade comercial por 
quotas unipessoal de responsabilidade limitada 
denominada Restaurante e Pensão da Macia - 
Sociedade Unipessoal, Limitada, com sede na 
Vila de Bilene, distrito de Bilene, província de 
Gaza, a qual se rege pelos estatutos seguintes:

CAPĺTULO I

Denominação, sede, objecto e duração

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de 
Restaurante e Pensão da Macia – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, regendo-se pelos seguintes 
estatutos e demais legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na Vila da Macia, 
Distrito de Bilene, província de Gaza, podendo 
a mesma ser transferida para qualquer outro 
ponto do território nacional ou abrir delegações 
bastando para isso uma decisão da gerência.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto: 

a) Hotelaria e turismo;
b) Comércio gera.

Dois) A sociedade poderá, ainda, exercer 
qualquer outra actividade industrial, comercial 
ou de serviços que lhe for devidamente 
autorizada, bem como deter participações sociais 
em outras sociedades, independentemente do 
seu objecto social ou realizar trabalhos em 
regime de empreitada com outras empresas 
singulares ou colectivas.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da assinatura da escritura pública de 
constituição.
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CAPÍTULO II

Do capital social e quotas

ARTIGO QUINTO

(Capital)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de cem mil meticais, 
constituído por quota única pertencente ao sócio 
unipessoal Imtiajo Vali Mahomed.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital)

O capital social poderá ser elevado uma 
ou mais vezes por deliberação de assembleia 
geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A cessão da quota ou parte dela a 
estranhos à sociedade, carece sempre do 
consentimento da sócia unipessoal, sem o que 
pode ser anulada a qualquer momento.

Dois) É permitido à sócia unipessoal fazer 
suprimentos à sociedade quando esta disso 
carecer, sendo tais suprimentos considerados 
autênticos empréstimos e vencendo ou não os 
juros de acordo com o que for fixado.

Três) Pode a sócia única considerar os seus 
suprimentos à sociedade como participação 
integral ou parcial nos aumentos do capital 
social, casos em que, se tiver sido definido logo 
no início, os mesmos não vencerão juros.

ARTIGO OITAVO

(Amortização de quotas)

A sociedade poderá amortizar as quotas do 
sócio nos seguintes casos:

a) Se qualquer quota ou parte dela for 
objecto de arresto, penhora ou haja 
de ser vendida judicialmente;

b) Se qualquer quota for sujeita a qualquer 
acto judicial ou administrativo que 
possa obrigar a sua transferência 
para terceiros, ou dada em garantia 

de quaisquer obrigações que o 
seu titular assuma sem prévio 
consentimento do sócio.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO NONO

(Reunião)

Um) A assembleia geral é constituída pela 
sócia única, devendo as suas deliberações 
respeitarem o estatuído no artigo trezentos e 
trinta do Código Comercial.

Dois) A assembleia geral  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano, nos três 
primeiros meses, para análise do balanço e 
contas do exercício acabados de findar e apreciar 
qualquer outro assunto de interesse para a 
sociedade e, extraordinariamente, sempre que 
for convocada pela sócia única.

Três) As reuniões da assembleia geral têm 
lugar na sede social ou em qualquer outro local 
do território nacional desde que indicado na 
convocatória da qual deverá constar ainda a data 
e hora, bem como a agenda dos trabalhos.

Quatro) As reuniões da assembleia geral são 
convocadas com uma antecedência mínima de 
quinze dias, se outro entendimento legalmente 
permitido não tiver sido estabelecido.

ARTIGO DÉCIMO

(Administração e gerência)

A administração e gerência da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, serão exercidas pela sócia única, 
que assume desde já as funções de gerente com 
dispensa de caução. A sócia gerente, poderá 
delegar os seus poderes no todo ou em parte a 
uma pessoa estranha à sociedade.

Parágrafo único. Os actos de mero expediente 
poderão ser assinados por qualquer empregado 
da sociedade devidamente autorizado.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Mandatários não sócios da sociedade)

A sociedade poderá constituir mandatários, 
fixando para cada caso os limites específicos do 
respectivo mandato.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais e transitórias

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Morte e interdição)

A sociedade não se dissolve por morte, 
interdição ou inabilitação da sócia, continuando 
com os herdeiros ou representantes da falecida 
ou interdito que exercerão em comum os 
respectivos direitos, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Exercício social)

O exercício social coincide com o ano civil e 
as contas são encerradas com referência ao dia 
trinta e um de Dezembro de cada ano.

Parágrafo único. Excepcionalmente, o 
primeiro exercício social iniciará na data da 
assinatura da escritura pública de constituição 
da sociedade e encerra no final desse mesmo 
ano civil.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Dissolvendo-se a sociedade por decisão do 
sócio único, ele será liquidatário, procedendo-
se a liquidação como por ele for deliberado. 
Dissolvendo a sociedade o sócio gerente será 
liquidatário.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Omissões)

Em todo o omisso regularão as disposições 
do Código Comercial e em especial a legislação 
relativa as sociedades por quotas unipessoais 
previstas no artigo trezentos e vinte e oito e 
seguintes e demais legislação aplicável na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Cartório Notarial de Xai-Xai, treze de Junho 
de dois mil e doze. — A Técnica, Ilegível.
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